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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negdcios Econémicos

Decreto-Lei n.° 619/70
de 15 de Dezembro

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo Unico. E aprovada, para ratificagfio, s Convengéo
entre Portugal e a Bélgica para Evitar a Dupla Tributa-
¢do e Regular Algumas Outras Questdes em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, assinada em Bruxelas em
16 de Julho de 1969, cujos textos em portuguéds, francés
e neerlandés vdo anexos ao presente decreto-lei.

Marcello Caetano — Hordcio José de Sd Viana Re-
belo — Anténio Manuel Gongalves Rapazote — Mdrio Ju-
lio Brito de Almeida Costa — Jodo Augusto Dias Rosas-—
Manuel Pereira Crespo — Rui Manuel de Medeiros d’Es-
piney Patricio — Rui Alves da Silva Sanches — Joaquim
Moreira da Silva Cunha — José Veiga Simdo — Baltasar
Leite Rebelo de Sousa.

Promulgado em 19 de Novembro de 1970.
Publique-se.

O Presidente da Republica, AMERIcO DEUS RODRIGUES
THOMAZ.
Para ser presente & Assembleia Nacional.

Convencio entre Portugal ¢ a Bélgica para Evitar a Dupla
Tributagio e Regular Algumas Ouiras Questoes em Matéria.
de Impostos sobre o Rendimento.

O Presidente da Reptiblica Portuguesa e Sua Majestade
o Rei dos Belgas, desejosos de evitar a dupla tributagio
e regular algumas outras questdes em matéria de impos-
tos sobre o rendimento, decidiram concluir uma conven-
¢do e designaram para tal efeito como plenipotencigrios:

O Presidente da Republica Portuguesa, S. Ex.* Sr. Ar-
mando Ramos de Paula Coelho, embaixador extraordinério
e plenipotencidrio de Portugal em Bruxelas; e Sua Ma-
jestade o Rei dos Belgas, S. Ex.> Sr. P. Harmel, Ministro
dos Negécios Estrangeiros, os quais, depois de haverem
trocado os seus plenos poderes e os terem achado em
boa e devida forma, acordaram nas disposicdes seguintes:

CAPITULO 1
Ambito da aplicagdo da Convengdo
ARTIGO 1
Pessoas visadas

Esta Convengéio aplica-se &s pessoas residentes de um
ou de ambos os Estados Contratantes.

ARTIGO 2
Impostos visados

1. Ksta Convengéio aplica-se aos impostos sobre o ren-
dimento exigidos para cada um dos Estados Contratantes,
suas subdivisdes politicas e autarquias locais, seja qual
for o sistema usado para a sua percepgfo.

2. S@io considerados impostos sobre o rendimento os
impostos incidentes sobre o rendimento total ou sobre
parcelas do rendimento, inclufdos os impostos sobre os
ganhos derivados da alienagfio de bens mobilidrios ou
imobilidrios, bem como os impostos sobre as mais-valias.
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8. Os impostos actuais a que esta Convengdo se aplica
s80, nomeadamente:
a) Relativamente & Bélgica:

1) O imposto das pessoas singulares- (impdt
des personnes physiques);

2) O imposto das sociedades (impdt des
sociétés);

8) O imposto das pessoas colectivas (impdt
des personnes morales);

4) O imposto dos nfo residentes (impét des
non-résidents), incluindo os impostos
antecipados (précomptes) e os com-
plementos dos impostos antecipados
(compléments de précomptes), os adi-
cionais (centimes additionnels) dos im-
postos e impostos antecipados (pré-
comptes) referidos, bem como a taxa
comunal adicional do imposto das pes-
soas singulares;

a seguir referidos pela designacio de ¢imposto
belga».

b) Relativamente a Portugal:

1) A contribuigiio predial;

2) O imposto sobre a industria agricola;

8) A contribuigéo industrial;

4) O imposto de capitais;

5) O imposto profissional;

6) O imposto complementar;

7) O imposto para a defesa e valorizagio do
ultramar;

8) O imposto de mais-valia;

9) Os adicionais dos impostos 1) a 8) desta
alinea;

10) Os outros impostos estabelecidos para as
autarquias locais, cujo quantitativo seja
determinado em funcéio dos impostos
1) a 8) desta alfnea e os respectivos
adicionais; -

a seguir referidos pela designagiio de «imposto
portugués».

4. A Convencio ser4 também aplicaivel aos impostos
futuros de natureza idéntica ou similar que venham a
acrescer aos actuais ou a substitui-los. As autoridades
competentes dos lstados Contratantes comunicarfio uma
A outra, no principio de cada ano, as modifica¢Ses intro-
duzidas nas respectivas legislagdes fiscais no ano an-
terior.

CAPITULO II
Definigdes
ARTIGO 3

Definigdes gerais

1. Nesta Convencdio, a nio ser que o contexto exija
interpretagéio diferente:

a) O termo «Bélgica», utilizado em sentido geogra-
fico, significa o territério do Reino da Bélgica;
o termo «Portugal», utilizado no mesmo sen-
tido, significa Portugal europeu, que com-
preende o territério do continente e os arqui-
pélagos dos Agores e da Madeira;

b) As expressSes «um Estado Contratante» e «o ou-
tro Estado Contratante» significam a Bélgica
ou Portugal, consoante resulte do contexto;

¢) O termo «pessoa» compreende uma pessoa sin-
gular, uma sociedade ou qualquer outro agru-
pamento de pessoas;

d) O termo «sociedade» significa qualquer pessoa
colectiva ou qualquer entidade que §é tributé-
vel como pessos colectiva pelos seus rendi-
mentos no Estado de que ¢ residente;

e) As expressdes «empresa de um Estado Contra-
tante» e «empresa do outro Estado Contra-
tante» significam, respectivamente, uma em-
presa explorada por um residente de um Estado
Contratante e uma empresa explorada por um
residente do outro Estado Contratante;

f) A expressfio «autoridade competente» significa:

1) Relativamente & Bélgica: a autoridade
competente segundo a legislagio belga;

2) Relativamente a Portugal: o Ministro das
Financas ou o seu representante.

2. Para a aplicagio da Convengdio por um Estado
Contratante, qualquer expressiio nfio definida de outro
modo terd, a nfio ser que o contexto exija interpretagéo
diferente, o significado que lhe é atribuido pela legis-
lagiio desse Estado relativa aos impostos que sfo objecto
da Convengéo.

ARTIGO 4
Domicilio fiscal

1. Para efeitog desta Convengdo, a expressfo «resi-
dente de um IKstado Contratante» significa qualquer
pessoa que, por virtude da legislagio desse Estado, estd
al sujeita a imposto devido ao seu domicilio, & sua resi-
déncia, ao local de direcgio ou a qualquer outro critério
de natureza similar. Significa também as sociedades de
direito belga, que nfo sejam sociedades por acgdes, que
tenham optado pela sujeicdo dos seus lucros ao imposto
das pessoas singulares.

2. Quando, por virtude do disposto no n.° 1, uma
pessoa singular for residente de ambos os Estados Con-
tratantes, a situagio serd resolvida de acordo com as
seguintes regras:

a) Serd considerada residente do Estado Contratante
em que tenha uma habitagiio permanente &
sua disposi¢do. Se tiver uma habitaglio perma-
nente & sua disposi¢do em ambos os Estados
Contratantes, serd considerada residente do
Estado Contratante com o qual sejam mais
estreitas as suas relagdes pessoais e econdmicas
(centro de interesses vitais);

b) Se o Estado Contratante em que tem o centro
de interesses vitais nfio puder ser determinado,
ou se ndo tiver uma habitagio permanente &
sua disposicio em nenhum dos Estados Con-
tratantes, serd considerada residente do Estado
Contratante em que permanece habitualmente;

¢) Se permanecer habitualmente em ambos os Esta-
dos Contratantes ou se nfo permanecer habi-
tualmente em nenhum deles, serd4 considerada
residente do Estado Contratante de que for
nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados Contraten-
tes ou se n#o for nacional de nenhum deles,
as autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes resolverdo o caso de comum acordo.

8. Quando, por virtude do disposto no n.° 1, uma
pessoa, que nio seja uma pessoa singular, for residente
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de ambos os Estados Contratantes, ser4 considerada
residente do Estado Contratante em que estiver situada
a sua direcc8io efectiva.

ARTIGO 5
Estabelecimento estivel

1. Para efeitos desta Convengio, a expressfio «esta-
belecimento estdvel» significa uma instalagiio fixa onde
a empresa exerca toda ou parte da sua actividade.

2. A expressio «estabelecimento estdvel» compreende,
nomeadamente:

a) Um local da direcgéo;

b) Uma sucursal;

¢) Um escritdrio;

d) Uma fébrica;

e) Uma oficina; ,

f) Uma mina, uma pedreira ou outro local de ex-
tracgdo de recursos naturais;

g) Um local ou um estaleiro de construgio ou de
montagem cuja duracfio exceda doze meses.

8. A expressBio «estabelecimento estdvel» n#io com-
preende:

a) As instalagdes utilizadas Unicamente para arma-
zenar, expor ou entregar mercadorias perten-
centes & empresa;

b) Um depésito de mercadorias pertencentes & em-
presa mantido unicamente para as armazenar,
expor ou entregar;

¢) Um depédsito de mercadorias pertencentes & em-
presa mantido Unicamente para serem trans-
formadas por outra empresa;

d) Uma instalagiio fixa mantida unicamente para
comprar mercadorias ou reunir informagdes
para a empresa;

e¢) Uma instalagio fixa mantida unicamente para
fazer publicidade, fornecer informagses, reali-
zar investigacOes cientificas ou desenvolver ou-
tras actividades similares que tenham cardcter
preparatério ou auxiliar, sempre que estas acti-
vidades sejam exercidas para a prdpria empresa.

4. Uma pessoa que actue num Estado Contratante por
conta de uma empresa de outro Estado Contratante, desde
que ndo seja um agente independente a que é aplicdvel
o n.° 5, serd considerada como estabelecimento estdvel
da empresa no Estado primeiramente mencionado, se
tiver a exercer eventualmente neste Estado poderes para
concluir contratos em nome da empresa, & nfo ser que
a actividade dessa pessoa se limite 4 compra de merca-
dorias para a empresa.

5. N&o se considera que uma empresa de um Estado
Contratante tem um estabelecimento estdvel no outro
Estado Contratante pelo simples facto de exercer a sua
actividade nesse outro Estado por intermédio de um cor-
retor, de um comissério-geral ou de qualquer outro agente
independente, desde que essas pessoas actuem no &m-
bito normal da sua actividade.

6. O facto de uma sociedade residente de um Estado
Contratante controlar uma sociedade residente do outro
Estado Contratante ou que exerce a sua actividade nesse
outro Estado, quer seja através de um estabelecimento
estdvel, quer de outro modo, nfio &, por si, bastante
para fazer de qualquer dessas sociedades estabelecimento
estdvel da outra. '

CAPITULO III
Tributagdo dos rendimentos

ARTIGO 6
Rendimentos dos bens imobilidrios

1. Os rendimentos provenientes de bens imobilidrios
podem ser tributados no Estado Contratante em que esses
bens estiverem situados.

2. A expresstio «bens imobilidrios» & definida de acordo
com o direito do Estado Contratante em que tais bens
estiverem situados. A expressio compreende sempre os
acessorios, o gado e o equipamento das exploragdes agri-
colas e florestais, os direitos a que se apliquem as dis-
posic¢des do direito privado relativas & propriedade de bens
iméveis, o usufruto de bens imobilidrios e os direitos a
retribuigdes varidveis ou fixas pela exploragio ou pela
concessiio da exploragio de jazigos minerais, fontes e ou-
tros recursos naturais. Os créditos garantidos por hipo-
teca sobre os bens acima referidos, bem como os navios,
barcos e aeronaves, néo sio considerados bens imobilidrios.

3. A disposi¢fio do n.° 1 aplica-se aos rendimentos deri-
vados da utilizagdo ou fruigfio directas, do arrendamento
ou de qualquer outra forma de utilizacio dos bens imo-
bilidrios. Essa disposi¢do aplica-se igualmente aos rendi-
mentos derivados dos bens mobilidrios que, de acordo
com o direito fiscal do Estado Contratante em que tais
bens estiverem situados, sejam assimilados aos rendi-
mentos dos bens imobilidrios. ‘

4. O disposto nos n.* 1 e 3 aplica-se igualmente aos
rendimentos provenientes dos bens imobilidrios de uma
empresa e aos rendimentos dos bens imobilidrios utilizados
para o exercicio de profissdes liberais.

ARTIGO 7
Lucros das empresas

1. Os lucros de uma empresa de um Estado Contratante
s6 podem ser tributados nesse Estado, a nio ser que &
empresa exerca a sua actividade ne outro Estado Contra-
tante por meio de um estabelecimento estdvel ai situado.
Se a empresa exercer a sua actividade deste modo, os
seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas
Unicamente na medida em que forem imputéveis a esse
estabelecimento estével.

2. Quando uma empresa de um Estado Contratante
exercer a sua actividade no outro Estado Contratante por
meio de um estabelecimento estdvel af situado, serfo im-
putados, em cada Estado Contratante, a esse estabeleci-
mento estdvel os lucros que este obteria se fosse uma
empresa distinta e separada que exercesse as mesmas
actividades ou actividades similares, nas mesmas condi-
gdes ou em condigBes similares e actuando com absoluta
independéncia.

8. Na determinacfio do lucro de um estabelecimento
estdvel é permitido deduzir as despesas que tiverem
sido feitas para realizacdo dos fins prosseguidos por este
estabelecimento estdvel, incluindo as despesas de direcgsio
e as despesas gerais de administragiio efectuadas’com o
fim referido, quer no Estado em que esse’ estabeleci-
mento estével estiver situado, quer fora dele, excluidas as
despesas que n#o seriam dedutiveis se o estabelecimento
estdvel fosse uma empresa desse Estado.

4. Na falta de contabilidade regular que permita deter-
minar o lucro de uma empresa de um dos Estados Contra-
tantes, que é imputdvel a um estabelecimento estdvel
situado no outro Estado, este outro Estado pode determi-
nar tal lucro de acordo com os métodos previstos na sua
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prépria legislagfio, contanto que esses métodos sejam con-
formes com os principios contidos neste artigo.

5. Nenhum luecro serd imputado a um estabelecimento
estdvel pelo facto da simples compra de mercadorias por
esse estabelecimento estdvel para a empresa.

6. Para efeitos dos niumeros precedentes, os lucros a
imputar ao estabelecimento estidvel serfio calculados em
cada ano segundo o mesmo método, a n#o ser que exis-
tam motivos vélidos e suficientes para proceder de forma
diferente.

7. Quando os lucros de uma empresa compreendam ele-
mentos de rendimento especialmente tratados noutros ar-
tigos desta Convengéo, o disposto neste artigo nfo im-
pede a aplicagdo das disposicdes desses outros artigos
quanto & tributacio de tais elementos do rendimento.

ARTIGO 8
Empresas de navegagio maritima ou aérea

1. Por derrogagéio do artigo 7, n.* 1 a 6, os lucros
provenientes da exploraciio de mavios ou aeronaves no
tréfego internacional s6 podem ser tributados no Estado
Contratente em que estiver situada a direcgiio efectiva da
empresa.

2. Se a Idirec¢do efectiva de uma empresa de navegaciio
marftima no trdfego internacional se situar a bordo de um
navio, a direcgiio efectiva considera-se situada no Estado
Contratante em que se encontra o porto onde esse navio
estiver registado, ou, ma falta de porto de registo, mo
Estado ‘Contratante de que & residente a pessoa que
explora o navio.

ARTIGO 9
Empresas interdependentes

Quando uma empresa de um Estado Contratante parti-
cipar directa ou indirectamente ma direccfio, no contréle,
no capital ou mo financiamento de uma empresa de outro
Estado Contratente, ou as mesmas pessoas participarem
directa ou indirectamente na direcgdo, no contréle, no ca-
pital ou mo financiamento de uma empresa de um Estado
Contratante e de uma empresa do outro Estado Contra-
tante, e, em ambos os casos, as duas empresas, nas suas
relagSes comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por
condigdes aceites ou impostas que difiram das que seriam
estabelecidas entre empresas independentes, os lucros que,
se mio existissemn essas condigdes, teriam sido obtidos por
umea das empresas, mas nfo o foram por causa dessas
condigdes, podem ser incluidos mos lucros dessa empresa
e, consequentemente, tributados.

ARTIGO 10
Dividendos

1. Os dividendos atribuidos por uma sociedade residente
de um Estado Contratante o um vesidente do outro Ki-
tado Contratante podem ser tributadios nesse outro Estado.

2. Esses dividendos podem, no entanto, ser tributados
no Estado Contratante de que é residente o sociedade que
atribui os dividendos e de acordo com o legislacio desse
Estado, mas o imposto assim estabelecido ndio exceders
15 por cemto do montante bruto de tais dividendos.

Este nimero mio afecta a tributagio da sociedade pelos
lucros dos quais os dividendos s#io pagos.

3. O termo «dividendos», usado neste artigo, significa
os rendimentos provenientes de acgdes, accdes ou bdénus
de fruicéio, partes de minas, partes de fundador ou outros
direitos, com excepcdio dos créditos, que permitam parti-

cipar nos lucros, assim como os rendimentos derivados de
outras partes sociais submetidos ao mesmo regime que
os rendimentos das accdes pela legislacio fiseal do Estado
de que é residente a sociedade que os distribui.

Este termo significa igualmente:

a) Os rendimentos, ainda que atribuidos sob & forma
de juros, tributédveis como rendimentos de capi-
tais investidos pelos sdeios nas sociedades, que
ndo sejam as sociedades por accgdes, residentes
da Bélgica;

b) Os lucros atribufdos por um mesidente de Portugal

ao participe, em regime de conta em participacdo.

4. O disposto nos n.* 1 e 2 nio é aplicdvel se o bene-
ficidrio dos dividendos residente de um Estado Contra-
tante tiver, mo outro Estado Contratante de que é
residente a sociedade que paga os dividendos um es-
tabelecimento estdvel a que estiver efectivamente ligada
& participagiio que dé origem aos dividendos. Neste caso,
os dividendos podem ser tributados nesse outro Estado
de acordo com & sua legislacéo.

5. Quando umsa sociedade residente de um Estado Con-
tratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes de
outro Egtado Contratante, este outro Estado mio ers,
exigir nenhum imposto sobre os dividendos atribuidos por
essa sociedade a um residente do Estado primeiramente
mencionado, nem sujeitar os lucros mio distribufdos da
sociedade & um imposto sobre os lucros m#io distribuidos,
mesmo que os dividendos distribuidos ou os lucros nio
distribufdos comsistam., total ou parcialmente, em lucros
ou rendimentos provenientes desse outro Estado; esta
disposi¢éio nfio impede esse outro Estado de tributar os divi-
dendos relativos a uma participacio que esteja efectiva-
mente ligada a um estabelecimento estdvel explorado nesse
outro Estado por um residente do Estado primeiramente
mencionado. '

ARTIGO 11
Juros

1. Os juros provenientes de um Estado Contratante
e atribuldos @ um wresidente de outro Estado Contna-
tante podem wer tributados nesse outro Estado.

2. No entanto, esses juros podem ser tributados no
Estado Contratentie de que provém e de acordo com
a legislagfio desse Estado, mas o imposto assim esta-
belecido nfo excederd 15 por cento do montante dos
juros.

3. O termo «jurosy, usado meste artigo, significa os
rendimentos da divida publica, de obrigacdes com ou sem
garantia hipotecéria e com direito ou n#o & participar mos
lucros, e, sob reserva do disposto mas alfneas da segunda
parte deste niimero, dos créditos ou depdsitos de qualquer
natureza, bem como os prémios de empréstimos tirados
4 sorte e quaisquer outros rendimentos submetidos ao
mesmo regime que os rendimentos de importéncias em-
prestadas ou depositadas pela legislacfio fiscal do Estado
de que provém os rendimentos.

Este termo ndo compreende:

a) Os juros assimilados aos dividendos pela alinea a)
do n.° 8 do artigo 10;

b) Os juros de créditos comerciais, incluidos os re-
presentados por titulos de crédito (effets de
commerce ), resultantes do pagamento a termo
de mercadorias, produtos ou servicos fornecidos
por uma empresa de um Estado Contratante
a um residente de outro Estado Contratante;
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¢) Os juros de contas correntes ou aberturas de cré-
dito (avances nominatives) entre empresas
bancérias dos dois Estados Contratantes.

Os juros previstos nas alineas b) e ¢) precedentes fica-
rio sujeitos ao regime estabelecido no artigo 7.

4. O disposto nos n.”* 1 e 2 nfo & aplicdvel se o
beneficidrio dos juros residente de um Estado Contra-
tante tiver no outro Estado Contratante de que provém
os juros um estabelecimento estdvel a que estiver efecti-
vamente ligado o crédito ou o depdsito que d4 origem
aos juros. Neste caso, os juros podem ser tributados nesse
outro Estado, de acordo com a sua legislacio.

5. Os juros consideram-se provenientes de um Estado
Contratante quando o devedor for esse préprio HEstado,
uma sua subdivisdo politica, uma sua autarquia local ou
um residente desse Estado. Todavia, quando o devedor
dos juros, seja ou nfo residente de um Estado Contra-
tante, tiver num Estado Contratante um estabelecimento
estével em relaglo com. o qual haja sido contraida a obriga-
clo que dé origem aos juros e esse estabelecimento estével
suporte o pagamento desses juros como tais, esses juros
sdo considerados provenientes do Estado Contratante em
que o estabelecimento estdvel estiver situado.

6. Quando, devido a relagSes especiais existentes entre

o devedor e o credor ou depositante ou entre ambos e
qualquer outra pessoa, o montante dos juros, tendo em
conta o crédito ou o depdsito pelo qual sfio atribuidos,
exceder o montante que seria acordado entre o devedor
e o credor ou depositante, na auséncia de tais relagdes, a
limitacdo da taxa prevista no n.° 2 é aplicdvel apenas
a este Ultimo montante. Neste caso, o excesso pode ser
tributado, de acordo com a respectiva legislacfio, no Es-
tado Contratante de que provém os juros.

ARTIGO 12
«Redevances»

1. As redevances provenientes de um Estado Contra-
tante e atribuldas a um residente de outro Estado Con-
tratante podem ser tributadas nesse outro Estado.

2. Todavia, essas redevances podem ser tributadas no
Estado Contratante de que provém e de acordo com a
legislacfio desse Estado, mas o imbposto assim estabe-
lecido n#o excederd 5 por cento do montante bruto das
redevances.

8. O termo «redevancesy, usado neste artigo, significa as
retribui¢des de qualquer natureza atribuidas pelo uso ou
pela concesséio do uso de um direito de autor sobre uma
obra literdria, artistica ou cientifica, incluindo os filmes
cinematograficos, de umsa patente, de umsa marca de
fabrico ou de comércio, de um desenho ou de um modelo,
de um plano, de uma férmula ou de um processo secretos,
bem como pelo uso ou pela concessiio do uso de um
equipamento industrial, comercial ou cientifico, que n#o
constitua um bem compreendido no artigo 6, e por infor-
magcdes respeitantes a uma experiéncia adquirida no sector
industrial, comercial ou cientifico.

4. O disposto nos n.* 1 e 2 nfo é aplicdvel se o
beneficidrio das redevances residente de um Estado Con-
tratante tiver no outro Estado Contratante de que provém
as redevances um estabelecimento estivel a que estiver
efectivamente ligado o direito ou bem que d4 origem as
redevances. Neste caso, as redevances podem ser tribu-
tadas nesse outro Estado de acordo com a sua legislacéio.

5. As redevances consideram-se provenientes de um
Estado Contratante quando o devedor for esse prdprio
Estado, ums sua subdiviso politica, uma sua autarquia

local ou um residente desse Estado. Todavia, quando o
devedor das redevances, seja ou n#o residente de um
Estado Contratante, tiver num Estado Contratante um
estabelecimento esté.vel em relaciio com o qual haja sido
conclufdo o contrato que d4 origem ao pagamento das
redevances, e esse estabelecimento estdvel suporte o pa-
gamento dessas redevances como tais, essas redevances
séo consideradas provenientes do Estado Contratante em
que o estabelecimento estével estiver situado.

6. Quando, devido a relagbes especiais existentes entre
o devedor e o beneficidrio ou entre ambos e qualquer outra
pessoa, o montante das redevances, tendo em conta a
prestacio pela qual sfo atribuidas, exceder o montante
que seria acordado entre o devedor e o beneficidrio na
auséncia de tais relagdes, a limitagio da taxa prevista
no n.° 2 ¢ aplicivel apenas a este tltimo montante.
Neste caso, o excesso pode ser tributado, de acordo com
a respectiva legislagiio, no Estado Contratante de que
provém as redevances.

ARTIGO 138
Malis-valias

1. Os ganhos provenientes da alienagsio de bens imobi-
lidrios, conforme sdo definidos no artigo 6, podem ser
tributados no Estado Contratante em que tais bens esti-
verem situados.

2. Os ganhos provenientes da alienacdo de bens mobi-
lidrios que facam parte do activo de um estabelecimento
estdével que uma empresa de um Estado Contratante
tenha no outro Estado Contratante ou de bens mobilidrios
afectos a uma instalacfio fixa de que um residente de um
Estado Contratante disponha no outro Estado Contratante
para o exercicio de uma profissdo liberal, incluindo os
ganhos provenientes da alienagfio desse estabelecimento
estdvel, isolado ou com o conjunto da empresa, ou dessa
instalagéio fixa, podem ser tributados nesse outro Estado.

Todavia, os ganhos provenientes da alienacgfo de navios
ou de aeronaves utilizados no tréfego internacional e dos
bens mobilidrios afectos & exploracio desses navios ou
aeronaves sé podem ser tributados mo Estado Contratante
em que os rendimentos derivados da exploragiio desses
navios ou aeronaves podem ser tributados de acordo com
o artigo 8.

- 8. Os ganhos provenientes da alienacio de quaisquer
outros bens, incluindo uma participacio numa sociedade
por acgdes que mio faca parte do activo de um estabe-
lecimento estdvel, considerado na primeira parte.do n.° 2,
s6 podem ser tributados no Estado Contratante de que o
alienante é residente.

ARTIGO 14

Proflssdes independentes

1. Os rendimentos obtidos por um residente de um
Estado Contratante pelo exercicio de uma profisséo libe-
ral ou de outras actividades independentes de caracter
similar s6 podem ser tributados nesse Estado, a n#o ser
que esse residente disponha, de forma habitual no outro
Estado, de uma instalagio fixa para o exercicio das suas
actividades. Se dispuser dessa instalagio, os rendimentos
podem ser tributados no outro Estado, mas Unicamente
na medida em que forem imputdveis as actividades exer-
cidas por mejo de tal instalagéio fixa.

2. A expressiio «profissdes liberais» abrange, em espe-
cial, as actividades independentes de cardcter cientifico,
literario, artistico, educativo ou pedagdgico, bem como as
actividades independentes de médicos, advogados, enge-
nheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.
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ARTIGO 15
Profissdes dependentes

1. Com ressalva do disposto nos artigos 16, 18, 19,
n.° 1, e 20, os saldrios, ordenados e remuneragdes simi-
lares obtidos de um emprego por um residente de um
Estado Contratante sé podem ser tributados nesse Es-
tado, a nfio ser que o emprego seja exercido no outro
Estado Contratante. Se o emprego for af exercido, as
remuneracgdes correspondentes podem ser tributadas nesse
outro Estado.

2. Nio obstante o disposto no n.° 1 e com as ressalvas
a{ mencionadas, as remuneracdes obtidas por um residente
de um Estado Contratante, de um emprego néo abran-
gido no n.° 8 exercido no outro Estado Contratante, so
podem ser tributadas no Estado primeiramente mencio-
nado se:

a) As remuneragdes constituirem retribuigiio de acti-
vidade exercida no outro Estado durante um
perfodo ou periodos, compreendida a duragéo
das interrupcdes normais do trabalho que, no
ano civil em causa, nio exceda no fotal cento
e oitenta e trés dias;

b) As remuneragdes forem pagas por uma entidade
patronal ou em nome de uma entidade patronal
que ndo seja residente do outro Estado; e

¢) As remuneragdes nfio forem suportadas como tais
por um estabelecimento estdvel ou por uma
instalagiio fixa que a entidade patronal tenha
no outro Estado.

3. N#o obstante o disposto no n.° 1, as remuneragdes
de um emprego exercido a bordo de um navio ou de uma
aeronave no trifego internacional sfio consideradas como
obtidas em consequéncia de uma actividade exercida no
Estado Contratante onde esta situada a direcgiio efectiva
da empresa e podem ser tributadas nesse Hstado.

ARTIGO 16

Administradores e membros dos conselhos fiscais
de sociedades

1. As percentagens, senhas de presen¢a e remuneragdes
similares obtidas por um residente de um Estado Con-
tratante na qualidade de membro do conselho de admi-
nistracio ou fiscal ou de outro dérgéo anilogo de uma
sociedade residente do outro Estado Contratante podem
ser tributadas nesse outro Estado.

2. As remuneracdes que as pessoas abrangidas no n.° 1
auferem noutra qualidade podem ser tributadas em con-
formidade com o artigo 15.

ARTIGO 17
Krtistas e desportistas

Nio obstante o disposto nos artigos 14 e 15, os ren-
dimentos obtidos pelos profissionais do espectaculo, tais
como artista de teatro, cinema, rddio ou televisio e mi-
sicos, bem como pelos desportistas, provenientes das suas
actividades pessoais exercidas nessa qualidade, podem ser
tributados no Estado Contratante em que essas activi-
dades forem exercidas. B

ARTIGO 18

Pensdes

Com ressalva do disposto no n.° 1 do artigo 19, as

pensdes e remuneracdes similares pagas a um residente

de um Estado Contratante em consequéncia de um em-
prego anterior 56 podem ser tributadas nesse Estado.

ARTIGO 19

Remuneragdes e pensdes ptiblicas

1. As remuneragdes, incluindo as pensdes, pagas por
um Estado Contratante ou por uma das suas subdivisGes
politicas ou autarquias locais, quer directamente, quer
através de fundos por eles constituidos, a uma pessoa
singular em consequéncia de servicos prestados a esse
Estado ou a uma das suas subdivisdes politicas ou au-
tarquias locais sé podem ser tributadas nesse Hstado.

Esta disposigdo ndo se aplica no caso de o beneficidrio
desses rendimentos ter a nacionalidade do outro Estado
Contratante sem ter ao mesmo tempo a nacionalidade
do primeiro Estado.

2. O disposto no n.° 1 niio se aplica as remuneragoes
ou pensdes pagas em consequéncia de servigos prestados
em relagio com uma actividade comercial ou industrial
exercida por um Estado Contratante ou uma subdivisio
politica ou autarquia local.

ARTIGO 20

Estudantes

Um estudante ou um estagidrio que é, ou que foi
antes, residente de um Estado Contratante e que per-
manece no outro Estado Contratante com o tdnico fim
de af prosseguir os seus estudos ou a sua formagdo méo
¢ tributado nesse outro Estado:

a) Pelas importincias que recebe de fonte situada
fora dele para fazer face 4s despesas com a
sua manutengao, estudos ou formago;

b) Pelas remuneragdes que recebe em consequéncia
de um emprego nele exercido durante um pe-
riodo ou perfodos, compreendida a duracdo das
interrupgdes normais do trabalho que, no ano
civil em causa, nfio exceda no total cento e
oitenta dias, desde que o conjunto das referi-
das importdncias e remuneragdes nfo seja
superior mensalmente a 10 000 francos belgas
ou ao equivalente desta importéncia em escudos,
segundo a cotagiio oficial do cémbio.

ARTIGO 21

Rendimentos nio expressamente mencionados

Os elementos do rendimento de um residente de um
Estado Contratante que sdo de natureza ou que provém
de fontes nfio mencionadas nos artigos amteriores da
Convengio e que estdo nele sujeitos a imposto sé podem
ser tributados nesse Estado.

ARTIGO 22

Limitagio dos efeitos da Convengio

1. Nenhumsa disposigdo da Convencfio limitard a tri-
butacio de uma sociedade residente da Bélgica no caso
de compra das suas préprias acgbes ou partes sociais ou
por ocasifio de partilha do respectivo patriménio social.

2. Nenhuma disposigio da Convengéio impedird Por-
tugal de cobrar o imposto sobre os ganhos provenientes
da incorporacio de reservas no capital das sociedades
residentes de Portugal ou da emisséio de acgdes com
reserva de preferéncia para sdcios de tais sociedades.
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CAPITULO IV
DisposigGes preventivas da dupla tributagéo

ARTIGO 23

1. No que diz respeito aos residentes de Portugal, a
dupla tributagiio serd evitada do seguinte modo:

a) Quando um residente de Portugal obtiver rendi-

mentos que, de acordo com o disposto nesta
Convencgéio, possam ser tributados na Bélgica,
Portugal deduzird do imposto sobre tais ren-
dimentos desse residente uma importincia
igual ao imposto belga sobre os mesmos ren-
dimentos. A importdncia deduzida n#o poders,
contudo, exceder:

1) A fracgéo do imposto belga correspondente
4 parte dos rendimentos anteriormente
referidos tributada em Portugal, sendo
a dita fracgio do imposto belga, para a
parte excedente dos juros e das redevan-
ces, compreendida no n.° 6 do artigo 11
e no n.° 6 do artigo 12, calculada se-
gundo as taxas previstas, respectiva-
mente, no n.° 2 do artigo 11 e no
n.° 2 do artigo 12;

2) A fraccio do imposto portugués, calculado
antes da deduciio, que corresponder aos
rendimentos tributados na Bélgica.

b) N#o obstante o disposto na alinea a), Portugal

isentard as remuneracdes abrangidas no artigo 20
recebidas por um residente de Portugal em con-
sequéncia de um emprego exercido na Bélgica.

sem que esta taxa possa ser inferior & do im-
posto recebido em Portugal sobre tais rendi-
mentos, em conformidade com o n.° 2 do ar-
tigo 10, n.° 2 do artigo 11 ou n.° 2 do artigo 12,
conforme o caso.

Por derrogagiio do disposto na sua legislagéo,
a Bélgica concederd igualmente essas dedugdes
em relagio aos rendimentos precedentemente
indicados que possam ser tributados em Portu-
gal em virtude da Convencéo e das disposi¢des
gerais da legislagdo portuguesa, quando af este-
jam tempordriamente isentos de impostos em
virtude de disposices legais particulares ten:
dentes a favorecer os investimentos necessérios
ao desenvolvimento da economia da Republica
Portuguesa. As autoridades competentes dos
Estados Contratantes determinario de mutuo
acordo os rendimentos que beneficiario desta
disposi¢do;

¢) Quando uma sociedade residente da Bélgica for

proprietaria de accdes ou partes de uma socie-
dade residente de Portugal e sujeita neste Es-
tado a contribuigfo industrial, os dividendos que
lhe forem atribuidos por esta Ultima sociedade
serfio isentos na Bélgica do imposto das socie-

dades, na medida em que esta isengdio seria

concedida se as duas sociedades fossem resi-
dentes da Bélgica. Esta disposi¢iio ndo excluird
a cobranga sobre os dividendos do imposto ante-
cipado mobilidrio (précompte mobilier) exigivel
segundo a legislagiio belga, mas a taxa deste
imposto antecipado ndo poderd ser superior &
diferenca entre a taxa méxima do imposto das
sociedades aplicdvel a0 conjunto ou a umsa parte
dos lucros das sociedades residentes da Bélgica
e a taxa prevista no n.° 2 do artigo 10;

2. No que respeita aos residentes da Bélgica, a dupla

tributagiio serd evitada do seguinte modo: d) Quando uma sociedade residente da Bélgica for

proprietiria exclusiva durante todo o exercicio

@) Quando um residente da Bélgica obtiver rendi- «  social de uma sociedade por acgdes residente em

mentos nédo compreendidos nas alineas b) a d)
seguintes que possam ser tributados em Portu-
gal em conformidade com o disposto nesta Con-
vengéio, a Bélgica isentard de imposto estes

- rendimentos, mas poders, para calcular o quan-
titativo dos seus impostos sobre o resto do
rendimento desse residente, aplicar a taxa que
aplicaria se tais rendimentos néo tivessem sido
isentos.

Quando o referido residente for uma socie-
dade, que nio seja sociedade por acgdes, &
isengdo acima prevista aplicar-se-4 aos respec-
tivos sécios ma medida em que estes possam
ser tributados, em conformidade com a legisla-
¢do belga, por tais rendimentos e desde que o
ndo sejam a titulo de rendimentos de capitais
investidos na sociedade;

b) Quando um residente da Bélgica obtiver vendimen-

oy teibubdveis em Portugal em virtude do m.° 2
do artigo 10, dos n.®* 2 e 6 do artigo 11 ou
dos n.** 2 e 6 do artigo 12, a Bélgica conce-
derd, por um lado, sobre o imposto das pessoas
singulares relativo aos dividendos e, por outro
lado, sobre esse imposto e sobre o imposto das
sociedades relativos aos outros rendimentos pre-
cedentemente mencionados uma deducio & -
tulo de quota fixa (quotité forfaitaire) do im-
posto estrangeiro, determinada nas condigbes e
segundo a taxa previstas pela legislagio belga,

Portugal sujeita neste Estado a contribuigéo in-
dustrial, de acgdes ou partes desta tltima socie-
dade, serd igualmente isenta do imposto ante-
cipado mobilidrio (précompte mobilier) exigivel,
segundo a legislagéo belga, sobre os dividendos
destas acgbes ou partes, desde que faga o pedido
por escrito o mais tardar no prazo estabelecido
para a entrega da sua declaracfio anual; mas por
ocasifio da redistribuigio aos seus prdprios aceio-
nistas desses dividendos n#o sujeitos aoc imposto

. antecipado mobilidrio (précompte mobilier), eles

néo poderfio ser deduzidos dos dividendos dis-
tribufdos sujeitos ao imposto antecipado mobilis-
rio (précompte mobilier). Esta disposigio ndo
sers aplicdvel quando a primeira sociedade optar
validamente pela sujeicio dos seus lucros ao
imposto das pessoas singulares;

¢) Quando, em conformidade com a legislagdo belga,

os prejuizos sofridos por uma empresa da Bél-
gica num estabelecimento estivel situado em
Portugal forem efectivamente deduzidos dos
lucros desta empresa para efeitos da sua tribu-
tacdo na Bélgica, a isencfio prevista na alinea a)
ndo se aplicard aos lueros de outros periodos
tributéveis que sejam imputdveis a este esta-
belecimento, na medida em que tais lucros fo-
rem também isentos de imposto em Portugal
por qualquer perfodo tributdvel em virtude da
sua compensagio com -os ditos prejuizos.
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CAPITULO V
- Disposigdes especiais
' ARTIGO 24
Nio disoriminagio

1. Os nacionais de um Estado Contratante n8o ficario
sujeitos mo outro Estado Contratante a nenhuma tributa-
¢80 ou obrigagiio com ela conexa diferentes ou mais gra-
vosas do que aquelas a que estejam ou possam estar su-
jeitos os nacionais desse outro Estado que se encontrem
na mesma situagéo.

2. O termo «nacionais» designa:

a) Todas as pessoas singulares que tenham a nacio-
mnalidade de um Estado Contratante;

b) Todas as pessoas colectivas, sociedades de pes-
soas e associagdes constituldas de harmonia
com a legislacdo em vigor num FEstado Con-
tratante.

8. Os apétridas ndo ficarfio sujeitos num Estado Con-
tratante a nenhuma tributacfio ou obrigacdo com ela co-
nexa diferentes ou mais gravosas do que aquelas a que
estejam ou possam estar sujeitos os macionais desse Es-
tado que se encontrem na mesma situagéo.

4. Nenhumea disposi¢io desta Convencdo poders ser in-
terpretada:

a) No sentido de obrigar um Estado Contratante a
conceder aos residentes do outro Estado Con-
tratante as deducdes pessoais, abatimentos e
redugdes pars efeitos fiscais atribuidos em fun-
¢lo do estado civil ou encargos familiares con-

* cedidos aos seus préprios residentes;

b) No sentido de impedir a Bélgica de tributar os
nacionais de Portugal que ndo sejam residentes
ida Bélgica, mas wela disponham de uma habita-
cfio, sobre a Importdncia minime de rendi-
mento determinado pela sua legislacio e apli-
cdvel aos nfo residentes deste Estado, sejam
ou n#o seus nacionais, que nele disponham de
uma habitag8o.

5. A tributagio de um estabelecimento estdvel que
uma empresa de um Estado Contratante tenha mo outro
Estado Contratante nfo serd nesse outro Istado menos
favordvel do que a das empresas desse outro Estado que
exercam as mesmas actividades.

Esta disposicdo néo impedird que os lucros imputaveis
a0 estabelecimento estdvel de que disponha num Estado
Contratante uma sociedaide residente do outro Estado Con-
tratante ou em outro agrupamento de pessoas com & sus
direccio efective nesse outro Estado Contratante wejam fri-
butados globalmente mo primeiro Estado segundo a taxa
estabelecida pela sua legislag@o nacional, desde que aquela
ndo exceda a taxa méxima do imposto aplicdvel ao con-
junto ou a uma fracgio dos lucros das sociedades resi-
demntes do primeiro Estado.

6. Salvo no caso de aplicagio do artigo 9, os juros,
redevances e outros gastos pagos por uma empresa de
um Estado Contratante a um residente do outro Estado
Contratante seréio dedutiveis para a determinacio do lu-
cro tributdvel dessa empresa, nas condigdes em que o
seriam se fossem pagos a um residente do primeiro Es-
tado.

7. As empresas de um Estado Contratante cujo capital,
total ou parcialmente, directa ou indirectamente, seja
possufdo ou comtrolado por um ou mais residentes de
outro Estado Contratante m@o ficarfio sujeitas, mo Hs-
tado Contratante primeiramente mencionado, a nenhuma
teibutacdo ou obrigacdo com ela comexa diferentes ou mais
gravosas do que aquelas a que estejam ou possam estar
sujeitas as emypresas similares desse iprimeiro Estado.

8. O termo «tributagfio» designa, no presente artigo, os
impostos compreendidos no artigo 2.

ARTIGO 25

Procedimento amigivel

1. Quando um residente de um Estado Contratante
considerar que as medidas tomadas por um Estado Con-
tratante ou por ambos os Estados Contratantes conduzam
ou poderfio conduzir, em relagio a si, a uma dupla tri-
butagéo néo conforme com esta Convengdo, poderd, in-
dependentemente dos recursos estabelecidos pela legisla-
¢80 macional desses Eslados, submeter & apreciacfo da
autoridade competente do Estado Contratante de que é
residente um pedido escrito e fundamentado de reviséo
desta tributag8o.

O pedido deverd ser apresentado dentro de dois anos
a contar da data da comunicagdo da segunda tributagio
ou no caso de imposto devido ma fonte, da data da res-
pectiva entrega ao Estado. ’

2. A autoridade competente referida no n.° 1, se a
reclamacéo se lhe afigurar fundada e néo estiver em con-
digdes de lhe dar uma soluclo satisfatéria, esforgar-se-4
por resolver a questfio através de acordo amigével com a
autoridade competente do outro Estado Contratante, a
fim de evitar a dupla tributagio nfo conforme com a
Convengéo.

8. As autoridades competentes dos KEstados Contra-
tantes esforgar-se-fio por resolver, através de acordo ami-
ghvel, as dificuldades ou as duvidas a que possa dar
lugar a aplicagio da Convencglo. Se se afigurar que tal
acordo poders ser facilitado por troca de impressdes orais,
poderdo as autoridades competentes reunir-se com esse
objectivo. '

4. As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes acordario nas medidas administrativas necessa-
rias & execugdio do disposto nesta Convengiio e designa-
damente em matéria das justificagdes a fornecer pelos
residentes de qualquer dos Estados para beneficiarem no
outro Estado das isengdes ou redugdes de imposto esta-
belecidas nesta Convengéo.

ARTIGO 26

Troca de informagdes

1. As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes trocarfio entre si as informacdes necessérias para
aplicar esta Convengdo e as leis internas dos Estados
Contratantes relativas aos impostos abrangidos por esta
Convencgéio na medida em que a tributagio nelas pre-
vista for conforme com esta Convencéo.

Todas as informacdes deste modo obtidas serdo comsi-
deradas secretas e s6 poderfio ser comunicadas, além de
ao contribuinte ou seu representante, s pessoas ou auto-
ridades encarregadas de lancamento ou cobranca dos
impostos abrangidos por esta Convengéo e das reclama-
¢oes o recursos o eles relativos, bem como as autoridades
judiciafs, com. vista & repressiio pemal.
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2. O imposto no n.° 1 nunca poders ser interpretado
no sentido de impor & um dos Estados Contratambes a
obrigagéo:

a) De tomar medidas administrativas contrérias &
sua legislagiio ou & sua pratica administrativa
ou as do outro Estado Contratante;

b) De fornecer informagdes que néio possam ser obti-
das com base na sua legislagio ou no ambito
da sua pritica administrativa normal ou das
do outro Estado Contratante;

¢) De transmitir informagdes reveladoras de segre-
dos comerciais, industriais, ou profissionais ou
de processos comerciais ou informagdes cuja
comunicagio seria contréria 4 ordem publica.

ARTIGO 27

Funcionérios diplomaticos e consulares

O disposto nesta Convengdio néo prejudicard os privi-
légios fiscais de que beneficiem os membros das missdes
diplomaticas ou consulares em virtude de regras gerais
do direito internacional ou de disposigdes de acordos es-
peciais. ‘

ARTIGO 28
Extensdo territorial

1. Esta Convengéo poderd tornar-se extensiva, nos ter-
mos presentes ou com as necessarias modificagdes, a todo
ou a parte do territério de Portugal n#o abrangido no
campo de aplicacdo da Convencéo que exija impostos de
cardcter ansdlogo aqueles a que se aplica a Convengfo.

Tal extensfio tornar-se-4 efectiva, na data, com as
modificagdes e nas condigdes, incluindo as relativas &
cessacio de aplicaciio, fixadas de comum acordo entre os
Estados Contratantes por troca de notas diplométicas ou
segundo outro procedimento conforme com as respectivas
disposigdes constitucionais.

2. A nfio ser que outra coisa seja convencionada entre
os dois Estados Contratantes, quando a Convengéio for
denunciada por um deles segundo o artigo 80, deixaré
de se aplicar, nas condigdes previstas nesse artigo, a todo
o territério de Portugal a que, de acordo com este artigo,
se tenha tornado extensiva.

CAPITULO VI
Disposigoes finais
ARTIGO 29
Entrada em vigor

1. A Convengéio serd ratificada e os instrumentos de
ratificagdo serfio trocados o mais cedo possivel em Lisboa.

2. A Convengéio entrard em vigor no décimo quinto dia
seguinte ao da troca dos instrumentos de ratificagio e
as suas disposigdes serfio aplicdveis:

a) Relativamente & Bélgica:

1) Aos impostos devidos na fonte cujo fac-
tor gerador surja a partir de 1 de Ja-
neiro do ano seguinte ao da entrada
em vigor da Convengéo;

2) Aos demais impostos langados sobre ren-
_dimentos de perfodo tributéveis que ter-
minem a partir de 81 de Dezembro do

ano seguinte ao da entrada em vigor
da Convengdo;

3) N#o obstante o disposto nos n.” 1) e 2),
e no que respeita ao artigo 8, aos im-
postos lancados sobre os lucros realiza-
dos no decurso de exercicios encerrados
a partir de 31 de Dezembro de 1963.

b) Relativamente a Portugal:

1) Aos impostos devidos na fonte cujo facto
gerador surja a partir de 1 de Janeiro do
ano seguinte ao da entrada em vigor da
Conveng#o;

2) Aos demais impostos lancados sobre ren-
dimentos relativos ao ano civil seguinte
ao da entrada em vigor da Convencéo
e aos anos posteriores;

3) Nio obstante o disposto nos n.” 1) e 2),
e no que respeita ao artigo 8, aos im-
postos lancados sobre os lucros relativos
ao ano civil de 1968 e aos anos seguintes.

ARTIGO 30
Dentincia

A presente Convencéio estars em vigor indefinidamente,
mas qualquer dos Estados Contratantes poderd, a partir
do terceiro ano a contar do ano da troca dos instrumentos
de ratificagio, denunci4-la ao outro Estado Contratante,
por via diplomdtica e por escrito, com um aviso prévio
minimo de seis meses antes do fim de qualquer ano civil.
Nesse caso, a Convengéo aplicar-se-4 pela wltima vez:

a) Relativamente 3 Bélgica:

1) Aos impostos devidos na fonte cujo facto
gerador surja o mais tardar em 31 de
Dezembro do ano da dentnecia;

2) Aos demais impostos lancados sobre ren-
dimentos de perfodos tributédveis que
terminem o mais tardar em 381 de De-
zembro do ano da dentncia.

b) Relativamente a Portugal:

1) Aos impostos devidos na fonte cujo facto
gerador surja o mais tardar em 31 de
Dezembro do ano da dentncia;

2) Aos demais impostos lancados sobre ren-
dimentos relativos ao ano da dentincia.

N

Convention entre le Portugal et la Belgique en wme d'Eviter
les Doubles Impositions et de Régler Cerfaines Auires Ques-
tions en Matiére d'Impéis sur le Revenu.

Le Président de la République Portugaise ot Sa Ma-
jesté le Roi des Belges, désireux d’éviter les doubles im-
posicions et de régler certaines autres questions en matidre
d’impdts sur le revenu, ont décidé de conclure une con-
vention et ont nommé & cet effet pour leurs plénipoten-
tiaires, savoir:

Le Président de la République Portugaise, Son Excel-
lence Monsieur Armando Ramos de Paula Coelho, ambas-
sadeur extraordinaire et plénipotentiaire du Portugal &
Bruxelles; et Sa Majesté le Roi des Belges, Son Excel-
lence Monsieur P. Harmel, Ministre des Affaires étrangd-
res, lesquels, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs,
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reconnus en bonne et due forme, sont convenus des dis-
positions suivantes: .

I, Champ d’application de la Convention
ARTICLE 1
Personnes visées

La présente Convention s’applique aux personnes qui
sont des résidents d’'un Etat contractant ou de chacun
des deux Etats.

ARTICLE 2
Impots visés

§ 1. La présente Convention s’applique aux impots sur
le revenu percus pour le compte de chacun des Etats
contractants, de ses subdivisions politiques et de ses col-
lectivités locales, quel que soit le systéme de perception.

§ 2. Sont considérds comme impéts sur le revenu les
impots pergus sur le revenu total ou sur des éléments du
revenu, y compris les imp6ts sur les gains provenant de
V’aliénation de biens mobiliers ou immobiliers, ainsi que
les impdts sur les plus-values.

§ 8. Les implts actuels auxquels s’applique la Con-
vention sont notamment:

1° En ce qui concerne la Belgique:

a) L’impét des personnes physiques;

b) L’imp6t des sociétés;

¢) L’impbt des personnes morales;

d) L’impét des non-résidents, y compris les
précomptes et les compléments de pré-
comptes, les centimes additionnels aux-
dits impdts et précomptes ainsi que la
taxe communale additionnelle & 1'impdt
des personnes physiques (ci-aprés dé-
nommés «1’'impdt belge»).

2° En ce qui concerne le Portugal:

a) L’impét foncier (contribuigfio predial);

b) L’'impot sur l'industrie agricole (imposto
sobre a industria agricola); :

¢) L’impdt industriel (contribui¢do indus-
trial) ;

d) L’impét sur le revenu de capitaux (im-
posto de capitais);

e) L’impdt professionnel (imposto profissio-
nal);

f) L’'impdt complémentaire (imposto com-
plementar) ;

g) L’impot pour la défemse et le dévelop-
pement d’outre-mer (imposto para a
defesa e valorizagdo do ultramar);

h) L’impdt sur les plus-values (imposto de
mais-valias) ;

i) Les centimes additionnels percus sur les
impbdts énumérés sub a) & h);

7) Les autres impéts pergus pour le compte
des collectivités locales dont le montant
est déterminé en fonection des im-
pots énumérés sub a) 4 k) et les addi-
tionnels correspondants (ci-aprés dénom-
mes «l'impdt portugais»).

§ 4. La Convention s’appliquera aussi aux impdts fu-
turs de nature identique ou analogue qui s’ajouteraient
aux impéts actuels ou qui les remplaceraient. Les autori-
tés compétentes des Etats contractants se communique-

ront au début de chaque année les modifications appor-
tées & leurs législations fiscales respectives au cours de
I’année précédente.

II. Définitions
ARTICLE 3
Définitions générales

§ 1. Au sens de la présente Convention, & moins que
le contexte n’exige une interprétation différente:

1° Le terme «Belgique» employé dans un sens géo-
graphique désigne le territoire du Royaume de
Belgique; le terme «Portugal» employé dans le
méme sens désigne le Portugal européen, com-
prenant le territoire continental ainsi que les
archipels des Acores et de Madére;

2° Les expressions «un Etat contractant» et «l’autre
Etat contractants désignent, suivant le con-
texte, la Belgique ou le Portugal;

8° Le terme «personney comprend les personnes phy-
siques, les sociétés et tous autres groupements
de personnes;

4° T.e terme «société» désigne toute personne morale
ou toute autre entité qui est imposable comme
telle sur ses revenus dans I'Etat dont elle est
un résident;

5° Les expressions «entreprise d’'un Etat contrac-
tant» et «entreprise de l'autre Etat contrac-
tant» désignent respectivement une entreprise
exploitée par un résident d'un Etat contractant
et une entreprise exploitée par un résident de
I’'sutre Etat contractant;

6° L’expression «autorité compétente» désigne:

a) En ce qui concerne la Belgique, 1'auto-
rité compétente suivant la législation
belge, et

b) En ce qui concerne le Portugal, le Minis-
tre des Finances ou son représentant.

§ 2. Pour l'application de la Convention par un Etat
contractant, toute expression qui n’est pas autrement dé-
finie a le sens qui lui est attribué par la législation dudit
Ftab régissant les impdts qui font 1'objet de la Conven-
tion, 4 moins que le contexte n’exige une interprétation
différente.

ARTICLE 4

Domicile fiscal

§ 1. Au sens de la présente Convention, l’expression
«résident(e) d’'un Etat contractant» désigne toute per-
sonne qui, en vertu de la législation dudit Etat, est assu-
jettie & 'impdt dans cet Etat en raison de son domicile,
de sa résidence, de son siége de direction ou de tout autre
critére de nature analogue. Elle désigne aussi les sociétés
de droit belge — autres que les sociétés par actions —
qui ont opté pour l’assujettissement de leurs hénéfices
4 I'impdt des personnes physiques.

§ 2. Lorsque, selon la disposition. du § 1, une personne
physique est considéréde comme résidente de chacun des
Etats contractants, le cas est résolu d’aprés les régles
suivantes:

a) Cette personne est considérée comme résidente de
V'Etat contractant ou elle dispose d'un foyer
d’habitation permsanent. Lorsqu’elle dispose
d’un foyer d’habitation permanent dans cha-
cun des Etats contractants, elle est consi-
dérée comme résidente de I'Etat contractant
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avec lequel ses lisns personnels et économiques
sont les plus étroits (centre des intéréts vitaux);

b) Sil’Etat contractant ol cette personne a le centre
de ses intéréts vitaux ne peut pas étre déter-
miné, ou qu’elle ne dispose d’un foyer d’habi-
tation permanent dans aucun des Etats contrac-
tants, elle est considérée comme résidente de
I’Etat contractant ou elle séjourne de fagon ha-
bituelle;

c) Si cette personne séjourne de fagon habituelle
dans chacun des Etats contractants ou qu’elle
ne séjourne de fagon habituelle dans aucun
d’eux, elle est considérée comme résidente de
I'Etat contractant dont elle posséde la natio-
nalité;

d) Si cette personne posséde la nationalité de chacun
des Etfats contractants ou qu’elle ne posséde
la nationalité d’aucun d’eux, les autorités com-
pétentes des Etats contractants tranchent la
question d’'un commun accord.

§ 8. Lorsque, selon la disposition du § 1, une personne
autre qu’une personne physique est coneidérée comme
résidente de chacun des Ktats contractants, elle est ré-
putée résidente de 1'Etat contractant ol se trouve son
gidge de direction effective.

ARTICLE 5
Etablissement stable.

§ 1. Au sens de la présente Convention, 1’expression
«établissement stable» désigne une ingtallation fixe
d’affaires ol 1l'entreprise exerce tout ou partie de son
activité.

§ 2. L’expression «établissement stable» comprend no-
tamment:

a) Un sidge de direction;

b) Une succursale;

¢) Un bureau;

d) Une usine;

e) Un atelier;

f) Une mine, une carriére ou tout autre lieu d’extrac-
tion de ressources naturelles;

g) Un chantier de construction ou de montage dont
la durée dépasse douze mois.

§ 3. On ne considére pas qu’il y a établissement sta-
ble si:

a) Il est fait usage d’installations aux seules fins de
stockage, d’exposition ou de livraison de mar-
chandises appartenant & 1’entreprise;

b) Des marchandises appartenant & l’entreprise sont
entreposées aux seules fins de stockage, d’expo-
sition ou de livraison;

¢) Des marchandises appartenant & l’entreprise sont
entreposées aux seules fins de transformation
par une autre entreprise;

d) Une installation fixe d’affaires est utilisée aux
seules fins d’acheter des marchandises ou de
réunir des informations pour l’entreprise;

¢) Une installation fixe d’affaires est utilisée, pour
P'entreprise, aux seules fins de publicité, de
fourniture d’informations, de recherches scien-
tifiques ou d’activités analogues qui ont un
caractére préparatoire ou auxiliaire.

§ 4. Une personne — autre qu’un agent jouissant d’un
statut indépendant visé au § 55— qui agit dans un

Etat contractant pour ls compte d’une entreprise de
I’autre Etat contractant est considérée comme constituant
un établissement stable de 1’entreprise dans le premier
Etat si elle dispose dans cet Etat de pouvoirs qu’elle
y exerce habituellement, lui permettant de conclure des
contrats au nom de l’entreprise, & moins que 1’activité de
cette personpe ne soit limitée & 1’achat de marchandises
pour l'entreprise.

§ 5. On ne considére pas qu’une entreprise d’'un Etat
contractant a un établissement stable dans ’autre Etat

-contractant du seul fait qu’elle y exerce son activité par

I’entremise d’un courtier, d’un commissionnaire général
ou de tout autre intermédiaire jouissant d’un statut indé-
pendant, & condition que ces personnes agissent dans le
cadre ordinaire de leur activité.

§ 6. Le fait qu’une société résidente d’un Etat contrac-
tant contréle une société qui est un résident de 1’autre
Etat contractant ou qui y exerce son activité (que ce soit
par l'intermédiaire d’un établissement stable ou non) ne
suffit pas, en lui-méme, 3 faire de 1'une quelconque de ces
sociétés un établissement stable de l'autre.

III. Imposition des revenus

ARTICLE 6
Revenus de biens Immobiliers

§ 1. Les revenus provenant de biens immobiliers sont
imposables dans I’Etat contractant .ou ces biens sont
situés.

§ 2. L’expression «biens immobiliers» est définie con-
formément au droit de 1I’Etat contractant ol les biens
considérés sont situés. L’expression englobe en tous cas
les accessoires, le cheptel mort ou vif des exploitations -
agricoles et forestidres, les droits auxquels s’appliquent
les dispositions du droit privé concernant la propriété
fonciére, 1'usufruit des biens immobiliers et les droits &
des redevances variables ou fixes pour l’exploitation ou la
concession de ’exploitation de gisements minéraux, sour-
ces et autres richesses du sol. Les créances garanties par
hypothéques sur les biens susvisés ainsi que les navires,
bateaux et aéronefs ne sont pas considérés comme des
biens immobiliers.

§ 8. La disposition du § 1 s’applique aux revenus
provenant de l'exploitation ou de la joissance directes,
de la location ou de I'affermage, ainsi que de toute autre
forme d’exploitation de biens immobiliers. Cette dispo-
sition s’applique aussi aux revenus de biens mobiliers
qui, suivant le droit fiscal de l'Etat contractant ol
lesdits biens sont situés, sont assimiléds aux revenus de
biens immobiliers. .

§ 4. Les dispositions des §§ 1 et 8 s’appliquent
également aux revenus provenant des biens immobiliers
d’une entreprise ainsi qu’aux revenus des biens immobi-
liers servant & 1’exercice d’une profession libérale.

ARTICLE 7
Bénéfices des entreprises

§ 1. Les bénéfices d’une entreprise d’un Etat contrac-
tant ne sont imposables que dems cet Etat, & moins que
I’entreprise n’exerce son activité dans ’autre Etat contrac-
tant par lintermédisire d’un établissement stable qui
y est situé. Si 1’entreprise exerce son aetivité d’une telle
fagon, les bénéfices de l’entreprise sont imposables dans
I’autre Etat, mais uniquement dans la mesure ol ils sont
imputables audit établissement stable.

§ 2. Lorsqu’une entreprise d’un Etat contractant exerce
son activité dans ’autre Etat contrectant par 1’intermé-
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diaire d’'un établissement stable qui y est situd, il est
imputé, dans chaque Etat contractant, 4 cet établisse-
ment stable les bénéfices qu’il aurait pu réaliser s’il avait
constitué une entreprise distincte et séparde exercant des
activités identiques ou analogues dans des conditions
identiques ou analogues et agissant en toute indépendance.

§ 8. Dans le calcul des bénéfices d’un établissement
stable, sont admises en déduction les dépenses exposées
aux fins poursuivies par cet établissement stable, y com-
pris les dépenses de direction et les frais généraux d’admi-
nistration ainsi exposés, soit dans I'Etat ol est situé cet
établissement stable, soit ailleurs, mais & ’exclusion des
dépenses qui ne seraient pas déductibles si I’établissement
stable était une entreprise dudit Etat.

§ 4. A défaut de comptabilité régulidre permettant de
déterminer le bénéfice d’une entreprise de 1'un des Etats
contractants, qui est imputable & un établissement stable
situé dans ’autre Etat, cet autre Etat peut déterminer
ledit bénéfice suivant les méthodes prévues dans sa propre
législation, a4 condition que ces méthodes soient conformes
aux principes contenus dans le présent article.

§ 5. Aucun bénéfice n’est imputé & un Stablissement
stable du fait que cet établissement stable a simplement
acheté des marchandises pour 1’entreprise.

§ 6. Aux fins des paragraphes précédents, les bénéfices
& imputer & 1’établissement stable sont calculés chaque
année selon la méme méthode, & moins qu’il n’existe des
motifs valables et suffisants de procéder autrement.

§ 7. Lorsque les bénéfices d’une entreprise comprennent
des éléments de revenu traités séparément dans d’autres
articles de cette Convention, les dispositions du présent
article ne font pas obstacle & 1’application des dispositions
de ces autres articles pour la taxation de ces éléments
de revenu. '

ARTICLE 8
Entreprises de navigation maritime ou aérienne

§ 1. Par dérogation & l'article 7, §§ 1 & 6, les bénéfices
provenant de l'exploitation en trafic international de
navires ou d’aéronefs ne sont imposables gue dans 1’Etat
contractant ol est situé le sidége de la direction effective
de 1’entreprise.

§ 2. Si le siége de la direction effective d’une entre-

prise de navigation maritime en trafic international est

a bord d’un navire, ce sidége est réputé situé dans I’Etat
contractant ou se trouve le port d’attache de ce navire
ou, 4 défaut de port d’attache, dams 1'Etat contractant
dont l'exploitant du navire est un résident.

ARTICLE 9
Entreprises interdépendantes

Lorsqu'une entreprise d'un Etat contractant participe
directenvent ou indirectement & la direction, au comtrole,

au capital ou au financement d’une entreprise de 1’autre

Etat contractant, ou que les mémes personnes partici-
pent directement ou indirectement & la direction, au
contréle, au capital ou au financement d’une entreprise
d’un Etat contractant et d’une entreprise de 1’autre Etat
contractant, et que, dans l'un et l'autre cas, les deux
entreprises sont, dans leurs relations commerciales ou
financiéres, lies par des conditions acceptées ou imposées,
qui différent de icelles qui seraient conolues entre des entre-
prises indépendantes, les bénéfices qui, sans ces condi-
tions, auraient ét6 obtenus par 1'une des entreprises mais
n’ont pu l'étre en fait & cause de ces conditions, peuvent
étre inclus dans les bénéfices de cette entreprise et im-
posés en conséquence.

ARTICLE 10
Dividendes

§ 1. Les dividendes attribuds par une société résidente
d'un Etat contractant & un résident de l'autre Etat
contractant sont imposables dans cet autre Etat.

§ 2. Toutefois, ces dividendes peuvent étre imposés
dans 1’Etat contractant dont la société qui attribue les
dividendes est un résident et selon la législation de cet
Etat, mais 'impdt ainsi établi me peut excéder 15 pour
cent du montant brut desdits dividendes.

Ce paragraphe me concerne pas 1'imposition de la société
pour les bénéfices qui servent au paiement des dividendes.

§ 3. Le tterme «dividendesy employé dans le présent ar-
ticle désigne les revenus provenant d’actioms, actions ou
bonis dé jouissance, parts de mine, parts de fondateur ou
autres parts bénéficiaires & 1’exception des créances, ainsi
que les revenus d’autres parts sociales soumis au méme
régime que les revenus d’actions par la législation fiscale
de I'Etat dont la société distributrice est un résident.

Ce terme désigne également:

a) Les revenus — méme attribuds sous la forme d’in-
téréts — imposables au titre de revenus de
capitaux investis par les associés dans les socié-
tés autbres que les sociétés par actions, résidentes
de la Belgique;

b) Les bénéfices attribués par um résident du Por-
tugal & un associé occulte dans une association
en participation.

§ 4. Les dispositions des §§ 1 et 2 me s’appliquent pas
lorsque le béméficiaire des dividendes, nésident d’un Ftat
contractant, a dans 1'autre Etat contractant dont la so-
ciété qui paie les dividendes est un résident un établisse-
ment stable auquel se rattache effectivement la participa-
tion génératrice des dividendes. Dans ce cas, les dividendes
sont imposables dans cet autre Etat conformément & sa
législation.

§ 5. Lorsqu'une société résidente d’un Etat contractant
tire des béméfices ou des revenus de l'autre Etat con-
tractant, cet autre Etat ne peut percevoir aucun impdt
sur les dividendes attribués par cette société & un rési-
dent du premier Etat, ni aucun impdt au titre d’imposi-
tion complémentaire des bénéfices mon distribuds de la
société, méme si les dividendes distribués ou les bénéfices
non distribués consistent en tout ou en partie en béné-
fices ou wevenus provemamt de cet autre Etat; cette
disposition m’empéche pas cet autre Etat d’imposer les
dividendes afférents & une participation qui se rattache
effectivement & un établissement stable exploité dans cet
sutre FEtat par un résident du premier Etat.

ARTICLE 11
Intéréts

§ 1. Les intéréts provenant d’'un Etat comtractant et
attribués 4 un résident de l'autre Etat contractant sont
imposables dans cet autre Etat.

2. Toutefois, ces intéréts peuvent étre imposés dans
I’Etat contractant d’ou ils proviennent et selon la légis-
lation de cet Etat, mais 1'impot ainsi établi ne peut excé-
der 15 pour cent de leur momtant.

§ 8. Le terme «intérétsy employé dans le présemt article
désigne les revenus des fonds publics, des obligations
d’emprunts, assorties ou non de garanties hypothécaires
ou d’une clause de participation aux bénéfices, et, sous
réserve de 1'alinéa suivant, des créances ou dépdts de
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toute nature, ainsi que les lots d’emprunts et tous autres
produits soumis au méme régime que les revenus de
sommes prétées ou déposées par la législation fiscale
de V'Etat d’oll proviennent les revenus.

Ce terme ne comprend pas:

a) Les intéréts assimilés & des dividendes par 1’ar-
ticle 10, § 8, 2° phrase, a:

b) Les intéréts de créances commerciales — y com-
pris celles qui sont représentées par des effets
de commerce — résultant du paiement & terme
de fourmitures de manchandises, produits ou
services par une entreprise d'un Etat contrac-
tant & un résident de 1’autre Etat contractant;

¢) Les intéréts de comptes courants ou d’avances
nominatives entre des entreprises bamcaires des
deux Ftabs contractants.

Les intéréts visés aux b) et ¢) de 1’alinéa qui précdde
sont soumis au régime prévu & 1’article 7.

§ 4. Les dispositions des §§ 1 et 2 me s’appliquent pas
lorsque le bénéficiaire des intér’ts, résident d’'un Etat
confractant, & dans 1'autre Edat contractant d’olt provien-
nent les intéréts un établissement stable auquel se rata-
che effectivement la créamce ou le dépdt générateur des
intéréts. Dams se cas, les intéréts somt imposables dans
cet autre Etat conformément 4 sa legislation.

§ 5. Les intéréts sont considérés comme provenant d’un
Etat contractant lorsque le débiteur est cet Etat lui-
méme, une subdivision politique, une collectivité locale
ou un résident de cet Etat. Toubefois, lomsque le débiteur
des intéréts, qu’il soit ou non résident d’un Etat contrac-
tant, a dans un Etat contractant un établissement stable
pour lequel I’emprunt générateur des intéréts a été con-
tracté et qui supporte comme telle la charge de ceux-ci,
ces intéréts sont réputés provenir de 1’Etat contractant ol
est situé Dl'établissement stable.

§ 6. 8i, par suite de relations spéciales existant entre le
débiteur et le créancier ou déposant ou que l'un et I’autre
entretiennent avec des tierces personnes, le montant des
intéréts, compte tenu de la créance ou du dépbét pour le-
quel ils sont attribués, excéde celui dont seraient con-
venus le débiteur et le créancier ou déposant en 1’absence
de pareilles relations, la limitation de taux prévue au
§ 2 ne s’applique qu’d ce dernier montant. Dans ce
cas, la partie excédentaire des intéréts est imposable,
conformément & sa législation, dans 1’Etat contractant
d’out proviennent les intéréts.

ARTICLE 12
Redevances

§ 1. Les redevances provenant d’'un Etat contractant
et attribudes & un résident de 1’autre Etat contractant
sont imposables dans cet autre Etat.

§ 2. Toutefois, ces redevances peuvent btre imposédes
dans I’Etat contractant d’ou elles proviennent et selon la
législation de cet Etat, mais 'impdt ainsi &tabli ne peut
excéder 5 pour cent de leur montant brut.

§ 8. Le terme «redevances» employé dans le présent
article désigne les rémunérations de toute nature attri-
budes pour 1’usage ou la concession de 1’usage d’un droit
d’auteur sur une ceuvre littéraire, artistique ou scientifi-
que, y compris les films cinématographiques, d’un brevet,
d’une marque de fabrique ou de commerce, d’un dessin
ou d’un modéle, d’un plan, d’une formule ou d’un pro-
cédé secrets, ainsi que pour 1’usage ou la concession de
l'usage d’un équipement industriel, commercial ou scien-
tifique ne constituant pas un bien visé & l'article 6 et

pour des informations ayant trait & une expérience acquise
dans le domaine industriel, commercial ou scientifique.

§ 4. Les dispositions des §§ 1 et 2 ne s’appliquent
pas lorsque le bénéficiaire des redevances, résident d’un
Etat contractant, a dans l'autre Etat contractant d’ol
proviennent les redevances un établissement stable auquel
se rattache effectivement le droit ou le bien générateur
des redevances. Dans ce cas, les redevances sont impo-
sables dans cet autre Etat conformément & sa 1égislation.

§ 5. Les redevances sont considérées comme provenant
d’'un Etat contractant lorsque le débiteur est cet Etat
lui-méme, une subdivision politique, une collectivité lo-
cale ou un résident de cet HFtat. Toutefois, lorsque le
débiteur des redevances, qu’il soit ou non résident d’un
Etat contractant, a dans un Etat contractant un établis-
sement stable pour lequel le contrat donnant lieu au
paiement des redevances a été conclu et qui support
comme telle la charge de celles-ci, ces redevances sont
réputées provenir de I’Etat contractant ol est situd 1’éta-
blissement stable.

§ 6. 8i, par suit de relations spéciales existant entre
le débiteur et le créancier ou que 1'un et I’autre entre-
tiennent avec des tierces personnes, le montant des rede-
vances, compte tenu de la prestation pour laquelle elles
sont attribuées, excéde celui dont seraient convenus le
débiteur et le créancier en l’absence de pareilles rela-
tions, la limitation de taux prévue au § 2 ne s’applique
qu’s ce dernier montant. Dans ce cas, la partie excé-
dentaire des redevances est imposable, conformément &
sa législation, dans I'Etat contractant d’oli proviennent
les redevances.

ARTICLE 18
Gains en ocapital

§ 1. Les gains provenant de 1’aliénation des biens
immobiliers, tels qu’ils sont définis & D’article 6, sont
imposables dans 1'’Etat contrac'ant ol ces biens sont
situés.

§ 2. Les gains provenant de l’aliénation de biens mo-
biliers faisant partie de 1’sctif d’un établissement stable
qu’une entreprise d’un Etat contractant a dans l’autre
Etat contractant, ou de biens mobiliers constitutifs d’une
base fixe dont un résident d’un Etat contractant dispose
dans l'autre Etat contractant pour 1'exercice d’une pro-
fession libérale, y compris de tels gains provenant de
I'aliénation globale de cet &tablissement stable (seul ou
avec l'ensemble de l’entreprise) ou de cette base fixe,
sont imposables dans cet autre Etat.

Toutefois, les gains provenant de 1’aliénation de navi-
res ou d’aéronefs exploitds en trafic international, aimsi
que des biens mobiliers affectéds & leur exploitation, ne
sont imposables que dans l'Etat contractant ol les re-
venus provenant de 1’exploitation de ces mavires ou aé-
ronefs sont imposables en vertu de 1’article 8.

§ 8. Les gains provenant de ’aliénation de tous autres
biens, y compris une participation — ne faisant pas par-
tie de l'actif d’un établissement stable visé au § 2,
alinéa 1) — dans une société par actions, ne sont im-
posables que dans 1’Etat contractant dont le cédant est
un résident.

ARTICLE 14

Professions libérales

§ 1. Les revenus qu’un résident d’un Etat contractant
tire d’une profession libérale ou d’autres activitds indé-
pendantes de caractére analogue ne sont imposables que
dans cet Etat, & moins aue ce résident ne dispose de
fagon habituelle dans ’autre Etat d’une base fixe pour
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I’exercice de ses activités. S’il dispose d’une telle base,
les revenus sont imposables dans 1’autre Etat mais uni-
quement dans la mesure ou ils sont imputables aux acti-
vités exercées & l'intervention de ladite base fixe.

§ 2. L’expression «professions libérales» comprend en
particulier les activités indépendantes d’ordre scientifi-
que, littéraire, artistiaue, éducatif ou pédagogique, ainsi
que les activités indépendantes des médecins, avocats,
ingénieurs, architectes, dentistes et comptables.

ARTICLE 15
Professions dépendantes

§ 1. Sous réserve des dispositions des articles 16, 18,
19, § 1, et 20, les salaires, traitements et autres ré-
munérations similares qu’un résident d'un Etat con-
tractant regoit au titre d'un emploi salarié ne sont im-
posables que dans cet Etat, 4 moins que 'emploi ne
soit exercé dans l’autre Etat contractant. Si 1’emploi y
est exercé, les rémundrations regues & ce titre sont im-
posables dans cet autre Htat.

§ 2. Par dérogation au § 1 et sous la réserve y men-
tionnée, les rémunérations qu’un résident d’un Etat con-
tractant recoit au titre-d’un emploi salarié non visé au
§ 8, exercé dans l'autre Etat contractant, ne sont impo-
sables que dans le premier Etat si:

a) Elles rétribuent l’activité exercée dans l'autre
Etat pendant une période ou des périodes
— 7y compris la durée des interruptions nor-
males du travail — n’excédant pas au total
183 jours au cours de I’année civile;

b) Les rémunérations sont payées par un employeur
ou au nom d’un employeur qui n’est pas rési-
dent de 1'autre Etat; et

¢) La charge des rémunérations n’est pas supportée
comme telle par un établissement stable ou
une base fixe que l’employeur a dans 1’autre
Etat.

§ 8. Par dérogation au § 1, les rémumerations au
titre d’un emploi salarié exercé & board d’un navire ou
d’un aéronef exploité en trafic international sont con-
sidérdes comme se rapportant 4 une activité exercée dans
I’Etat contractant ol est situé le sidge de la direction
effective de ’entreprise et sont imposables dans cet Etat.

ARTICLE 18
Administrateurs et commissaires de sociétés

§ 1. Les tantidmes, jetons de présence et autres rétri-
butions similaires qu’un résident d’'un Etat contractant
recoit en sa qualité de membre du conseil d’administra-
tion ou de surveillance ou d’'un autre organe analogue
d’une socidté résident de 1’autre Etat contractant, sont
imposables dans cet autre Etat.

§ 2. Les rémunérations que les personnes visées au
§ 1 touchent en une autre qualité sont imposables con-
formément & l’article 15.

ARTICLE 17
Krtistes ou sportifs

Nonobstant les dispositions des articles 14 et 15, les
revenus que les professionnels du spectacle, tels les ar-
tistes de théatre, de cinéma, de la radio ou de la télé-
vision et les musiciens, ainsi que les sportifs retirent de
leurs activitds personnelles en cette qualité sont imposa-
bles dans I’Etat contractant ol ces activités sont exercées.

ARTICLE 18
Pensions

Sous réserve des dispositions de l’article 19, § 1, les
pensions et autres rémunérations similaires, versées &
un résident d’un Etat contractant au- titre d’'un emploi
antérieur, ne sont imposables que dans cet Etat.

ARTICLE 19
Rémunérations et pensions publiques

§ 1. Les rémunérations, y compris les pensions, ver-
sées par un Ftat contractant ou par l'une de ces subdi-
visions politiques ou collectivités locales, soit directement,
soit par prélévement sur des fonds qu’ils ont constitués,
4 une personne physique, au titre de services rendus
4 cet Etat ou & 1'une de ses subdivisions politiques ou
collectivités locales, ne sont imposables que dans ledit
Etat.

Cette disposition ne s’applique pas lorsque le bénéfi-
ciaire de ces revenus posséde la nationalité de 1'autre
Etat contractant sans posséder en méme temps la natio-
nalité du premier Etat.

§ 2. Le § 1 ne s’applique pas aux rémunérations ou
pensions versées au titre de services rendus dans le
cadre d'une activité commerciale ou industrielle exercée
par un Etat contractant ou par une subdivision politique
ou une collectivité locale de cet Etat.

ARTICLE 20
Etudiants

Un étudiant ou un stagiaire qui est, ou qui était aupa-
ravant, un résident d’'un Etat contractant et qui séjourne
dans 'autre Etat contractant & seule fin d’y poursuivre
ses études ou sa formation n’est pas imposable dans cet
autre Etat:

Sur les sommes qu’il recoit de sources situées en
dehors de cet autre Etat pour couvrir ses frais
d’entretien, d’études ou de formation;

Sur les rémunérations qu’il pergoit au titre d’'un em-
ploi salarié exercé dans cet autre Etat pendant
une période ou des périodes — y compris la durée
des interruptions normales du travail — n’excé-
dant pas au total 183 jours au cours de l'année
civile, & condition que ’ensemble desdites sommes
et des rémunérations ne dépasse pas 10 000 francs
belges par mois ou 1l’équivalent de cette somme
en escudos au cours officiel du change.

ARTICLE 21

Revenus non expressément mentionnés

Les éléments du revenu d’un résident d’un Etat con-
tractant, qui sont d’une nature ou proviennent de sources
non mentionnées dans les articles précédents de la Con-
vention et qui sont soumis & 'imp6t dans cet Etat, ne
sont imposables que dans cet Itat.

ARTICLE 22
Limitation des effets de la Convention

§ 1. Aucune disposition de la Convention ne peut avoir
pour etfet de limiter 1’imposition d’une société résidente
de la Belgique en cas de rachat de ses propres actions
ou parts ou & 'occasion du partage de son avoir social.

§ 2. Aucune disposition de la Convention n’empéche
le Portugal de prélever 'imp6t sur les gains provenant
de V’incorporation de réserves au capital des sociétés rési-
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dentes du Portugal ou de 1’émission d’actions avec réserve
de préférence pour les associés de ces sociétés.

IV. Dispositions préventives de la doubles imposition
ARTICLE 23

§ 1. En ce qui concerne les résidents du Portugal, la

double imposition est évitée comme suit:

1° Lorsqu’un résident du Portugal regoit des revenus
qui, conformément aux dispositions de la Com-
vention, sont imposables en Belgique, le Por-
tugal accorde sur 1'impdt dont il frappe les
revenus de ce résident une déduction d’un mon-
tant égal & 1'impdt belge afférent aux mémes
revenus.
Toutefois, la somme ainsi déduite ne peut
excéder:

a) Ni la fraction de 1'imp6t belge correspon-
dant & la fraction des revenus précités
qui est imposée au Portugal, ladite frac-
tion de 1I’impdt belge étant, pour la partie
excédentaire des intéréts et des rede-
vances visée aux articles 11, § 6, et
12, § 6, calculée aux taux prévus respec-
tivement & 1’article 11, § 2, et & 1'arti-
cle 12, § 2;

b) Nila fraction de I'imp6t portugais, calculé
avant la déduction, qui correspond aux
revenus imposés en Belgique.

2° Nonobstant la disposition du 1°, le Portugal
exempte les rémunérations visées & l’article 20
qui sont pergues par un résident du Portugal
au titre d’un emploi salarié exercé en Belgique.

§ 2. En ce qui concerne les résidents de la Belgique,
la, double imposition est évitée comme suit:

1° Lorsqu’'un résident de la Belgique regoit des re-
venus non visés sub 2° & 4° ci-aprés qui sont
imposables au Portugal conformément aux dis-
positions de la Convention, la Belgique exempte
ces revenus de l'impét, mais elle peut, pour
calculer le montant de ses impdts sur le reste
du revenu de ce résident, appliquer le méme
taux que si les revenus en question n’avaient
pas été exemptés.

Lorsque ledit résident est une société — autre
qu’une société par actions — 1’exemption prévue
ci-dessus s’applique 4 ses associés dans la mesure
ol lesdits revenus sont, conformément & Ia
législation belge, imposables-dans le chef des-
dits associés & un titre autre que celui de revenus
de capitaux investis dans la société.

2° Lorsqu’'un résident de la Belgique regoit des re-
venus imposables au Portugal en vertu de 1’ar-
ticle 10, § 2, de l'article 11, §§ 2 et 6, ou de
P’artice 12, §§ 2 et 6, la Belgique accorde, d’une
part, sur I'impét des personnes physiques affé-
rent aux dividendes et, d’autre part, sur ledit
impdt ou sur l'impdt des sociétés afféremt aux
autres revenus susvisés, une déduction au titre
de quotité forfaitaire d’impét étranger, déter-
minée dans les conditions et au taux prévus par
la législation belge, sans que ce taux puisse étre
inférieur & celui de 1'impét pergu au Portugal
sur lesdits revenus, conformément & 1’article 10,
§ 2, & l'article 11, § 2, ou & l’article 12, § 2,
suivant le cas.

Par dérogation aux dispositions de sa légis-
lation, la Belgique accorde ces déductions égale-
ment & raison des revenus susvisés qui sont
imposables au Portugal en vertu de la Conven-
tion et des dispositions générales de la législa-
tion portugaise, lorsqu’ils y sont temporairement
exemptés d’impdt par des dispositions légales
particuliéres tendant & favoriser les investisse-
ments nécessaires au développement de 1’écono-
mie de la République Portugaise. Les autorités
compétentes des Etats contractants déterminent
d’un commun accord les revenus & admettre au
bénéfice de cette disposition.

8° Lorsqu’une société résidente de la Belgique a la

propriété id’actions ou parts d'une société rési-
dente du Portugal et soumise dans cet Etab
4 Vimpét industriel, les dividendes qui lui sont
attribués par cette dernidre société sont exemp-
tés en Belgique de 1'impdt des socidtés, dans
la mesure ol cette exemption serait sccomdée
si les deux sociétés étaient résidentes de la
Belgique. Cette disposition n’exclut pas le pré-
lévement sur ces dividendes du précompte mo-
bilier exigible suivant la législation belge, mais
le taux de ce précompte ne peut &tre supérieur
4 la différence antre le taux maxzimal de 1'imipdt
des sociétés applicable & l'emnsemble ou & ume
fraction: des bénéfices des sociétés résidentes de
la Belgique et le taux prévu & l’article 10, § 2.

4° Lorsqu’une société résidente de la Belgique a eu,

pendant toute la durée de 1’exercice social d’une
société par actioms résidente du Portugal ot sou-
mise dans cet Etat & 1'impdt industriel, la pro-
priété exclusive d’actions ou parts de cette
derniére société, elle est également exemptée du
précompte mobilier exigible, suivant la législa-
tion belge, sur les dividendes de ces actions ou
parts, & la condition d'en faire la demande par
éarit au plus tard dams le délai prescrit pour la
rvemise de sa déclaration annuelle; mais lors de
la redistmibution & wses propres actionnaives de

“ces dividendes non soumis au précompbe mobi-

lier, ceux-ci me pourront &tre déduits des divi-
dendes distribués passibles du précompte mo-
bilier. Cette disposition m’est pas applicable
lorsque la premiére société a valablement opté
pour l'assujettissement de ses bénéfices & 1'impdt
des persomnes physiques.

5° Lorsque, conformément & la législation belge, des

pertes subies par une entreprise de la Belgique
dens un établissernent stable situé au Portugal
ont été effectivement déduites des bénéfices de
cette entreprise pour son imposition en Belgi-
que, l’exemption prévue sub 1° ne s’applique
pas aux bénéfices d’autres périodes imposables
qui sont qmpubable:s & cet Stablissement, dams la
mesure ou ces bénéfices ont aussi ét6 ex»emptés
d’impdt au Portugal, pour une période imposable
quelconque, en raison de leur compensation avec
lesdites pertes.

V. Dispositions spéciales
ARTICLE 24

Non-diserimination

§ 1. Les nationaux d’un Etat contractant ne sont soumis
damns 'autre Etat contractant 4 aucune imposition ou obli-
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gation y welative, qui est autré ou plus lourde que celle &
laquelle sont ou pourront étre assujettis les matiomaux de
cet autre Etat se trouvant dans la méme situation.

§ 2. Lie terme «nationaux» désigne:

1° Toutes les personnes physiques qui possédent la
nationalité d’un Etat contractamt;

2> Toutes les personnes morales, sociétés de person-
nes et associations constitudes conformément &
la législation en vigueur dans un Ebat con-
tractant. ’

§ 8. Les apatrides ne sont soumis dans un Etat contrac-
tant & aucune imposition ou obligation y relative qui est
sutre ou plus lourde que celle & laquelle sont ou pourront
dtre assujettis les nationaux de cet Etat se trouvant dans
la méme situation.

§ 4. Aucune disposition de la présente Convention ne
peut &tre interprétée:

Comme empéchant la Belgique d’imposer sur le mon-
tant minimal de revenu, déterminé par sa législa-
tion et applicable aux non-résidents de cet Etat
qui en sont ou non des nationaux et qui y dispo-
sent d’une habitation, les nationaux du Portugal
qui ne sont pas des résidents de la Belgique mais
y disposent d’une habitation.

§ 5. L’imposition d'un établissement stable qu'une en-
treprise d’un Etat contractant a dans l’autre Etat con-
tractant n’est pas établie dans cet autre Etat d'une fagon
moins favorable que l'imposition des entreprises de cet
autre Etat qui exercent la méme activité.

Cette disposition ne fait pas obstacle 4 ce que les béné-
fices imputables & 1’établissement stable dont dispose dans
un Etat contractant une société résidente de l’autre Etat
contractant ou un autre groupement de personnes ayant
son sidge de direction effective dans cet autre Etat, soient
imposés globalement dans le premier Etat au taux fixé
par sa législation nationale, & condition que celui-ci n’ex-
céde pas le taux maximal de 1'imp6t applicable & l’en-
semble ou & une fraction des bénéfices des sociétés rési-
dentes de ce premier Etat.

§ 6. Sauf en cas d’application de l’article 9, les inté-
réts, redevances et autres frais payés par une entreprise
d’un Etat contractant & un résident de l’autre Etat con-
tractant sont déductibles pour la détermination des béné-
fices imposables de cette entreprise, dans les mémes con-
ditions que s’ils avaient été payés & un résident du
premier Etat.

§ 7. Les entreprises d’un Etat contractant, dont le
capital est en totalité ou en partie, directement ou indi-
rectement, détenu ou contr6lé par un ou plusieurs rési-
dents de 1’autre Etat contractant, ne sont soumises dans
le premier Etat contractant & aucune imposition ou obli-
gation y relative, qui est autre ou plus lourde que celle
A laquelle sont ou pourront étre assujelties les autres en-
treprises de méme nature de ce premier Etat.

§ 8. Le terme «imposition» désigne, dans le présent
article, les impdts visés & l'article 2.

ARTICLE 25
Procédure amiable

§ 1. Lorsqu’un résident d’'un Etat contractant estime
que les mesures prises par un Etat contractant ou par
chacun des deux Etats entralnent ou entraineront pour
lui une double imposition non conforme 4 la présente Con-
vention, il peut, indépendamment des recours prévus par
la législation nationale de ces Etats, adresser a 1’autorité

compétente de 1'Etat contractant dont il est un résident
une demande é4crite et motivée de révision de cette impo-
sition. Cette demande doit étre présentée dans un délai
de deux ans 4 compter de la notification de la seconde
Amposition ou, s’il s’agit d’'un impdt da & la source, &
compter du versement de cette seconde imposition.

§ 2. L’autorité compétente visée au § 1 s’efforce, si
la réclamation lui paralt fondée et si elle n’est pas
elle-méme en mesure d’apporter une solution satisfai-
sante, de régler la question par voie d’accord amiable
avec l'autorité compétente de l'autre Ftat contractant,
en vue d’éviter une double imposition non conforme & la
Convention.

§ 3. Les autorités compétentes des Etats contractants
s’efforcent, par voie d’accord amiable, de résoudre les
difficultés ou de dissiper les doutes auxquels peut donner
lieu V’application de la Convention. Si des échanges de
vues oraux semblent devoir faciliter cet accord, les auto-
ritds compétentes peuvent se réunir 4 cet effet.

§ 4. Les autorités compétentes des Etats contractants
se concertent au sujet des mesures administratives né-
cessaires & l’exécution des dispositions de la Convention
et notamment au sujet des justifications & fournir par les
résidents de chaque Etat pour bénéficier dans 1’autre
Etat des exemptions ou réductions d’'impdts prévues a
cette Convention.

ARTICLE 26

Echange de renseignements

§ 1. Les autorités compétentes des Etats contractants
échangent les renseignements nécessaires pour appliquer
les dispositions de la Convention et celles des lois internes
des Etats contractants relatives aux impdts visés par
celle-ci, dans la mesure ot l'imposition qu’elles prévoient
est conforme & la Convention.

Tout renseignement ainsi obtenu doit étre tenu secret;
il ne peut étre communiqué, en dehors du contribuable ou
de son mandataire, qu’aux personnes ou autorités chargées
de l'établissement ou du recouvrement des impbts visés
par la présente Convention et des réclamations et recours
y relatifs, ainsi qu’aux autorités judiciaires en vue de pour-
suites pénales.

§ 2. Les dispositions du § 1 ne peuvent en aucun cas
étre interprétées comme imposant & 1'un des Etats con-
tractants 1’obligation:

a) De prendre des dispositions administratives déro-
geant & sa propre législation ou & sa pratique
administrative ou & celles de 1’autre Etat con-
tractant;

b) De fournir des renseignements qui ne pourraient
étre obtenus sur la base de sa propre législa-
tion ou dans le cadre de sa pratique adminis-
trative normale ou de celles de 1’autre Etat
contractant;

¢) De transmettre des renseignements qui révéle-
raient un secret commercial, industriel, profes-
sionnel ou un procédé commercial ou des
renseignements dont la communication serait
contraire & 1’ordre public.

ARTICLE 27
Fonctlonnaires diplomatiques et consulaires

Les dispositions de la présente Convention ne portent
pas atteinte aux priviléges fiscaux dont bénéficient les
membres des missions diplomatiques et des postes con-
sulaires en vertu, soit des régles générales du droit des
gens, soit des dispositions d’accords particuliers.
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ARTICLE 28

Extension territoriale

§ 1. La présente Convention peut é&tre étendue, telle
quelle ou avec les modifications nécessaires, & tout ou
partie du territoire du Portugal qui n’est pas compris dans
le champ d’application de la Convention et qui pergoit
des impbdts analogues & ceux auxquels s’applique la Con-
vention. Une telle extension prend effet & partir de la
date, avee les modifications et dans les conditions —y com-
pris les conditions relatives & la cessation d’application —
qui sont fixées, de commun accord entre les Etats con-
tractants, par échange de notes diplomatiques ou selon
toute autre procédure conforme & leurs dispositions cons-
titutionnelles.

§ 2. A moins que les deux Etats contractants n’en

soient convenus autrement, lorsque la Convention sera
dénoncée par l'un d’eux en vertu de l'article 30, elle
cessera de s’appliquer, dans les conditions prévues & cet
article, & toute partie du territoire du Portugal & laquelle
elle a &té étendue conformément au présent article.

VI. Dispositions finales

ARTICLE 29
Entrée en viguneur

§ 1. La Convention sera ratifiée et les instruments de
ratification seront échangés & Lisbonne aussitot que pos-
sible.

§ 2. La Convention entrera en vigueur le quinziéme
jour suivant celui de 1’échange des instruments de rati-
fication et ses dispositions seront applicables:

A) En ce qui concerne la Belgique:

1° Aux autres dus & la source dont le fait
générateur se produira & partir du
1’ janvier de ’année suivant celle de
I’entrée en vigueur de la Convention;

92 Aux autres impbdts établis sur des revenus
de périodes imposables prenant fin &
partir du 31 décembre de l’année sui-
vant celle de l’entrde en vigueur de
la Convention;

8° Par dérogation aux 1° et 2°, en ce qui
concerne l’article 8, aux impdts établis
sur les bénéfices réalisés au cours
d’exercices comptables clos & partir du
81 décembre 1963.

B) En ce qui concerne le Portugal:

1° Aux impdts dus & la source dont le fait
générateur se produira & partir du
1e janvier de ’année suivant celle de
I’entrée en vigueur de la Convention;

90 Aux autres impdts établis sur des revenus
afférents & ’annde civile suivant celle
de l’entrée en vigueur de la Conven-
tion et aux années suivantes;

8° Par dérogation aux 1° et 2°, en ce qui
concerne 1’article 8, aux impdts établis
sur des bénéfices afférents & 1’année
civile 1968 et aux années suivantes.

ARTICLE 30

Dénonciation

La présente Convention restera indéfiniment en vigueur,
mais chacun des Etats contractants pourra, & partir de la

troisidme annéde & dater de celle de 1’échange des instru-
ments de ratification, et avec un préavis minimum de six
mois avant la fin de chaque année civile, la dénoncer, par
écrit et par la voie diplomatique, & 1’autre Etat contrac-
tant. Dans ce cas, la Convention s’appliquera pour la
derniére fois: =

A) En ce qui concerne la Belgique:

1° Aux impdts dus & la source dont le faib
générateur se produira au plus tard
le 81 décembre de 1’année de la dénon-
“clation;

2° Aux autres impéts établis sur des revenus
de périodes imposables prenant fin au
plus tard le 81 décembre de 1’année de
la dénonciation.

B) En ce qui concerne le Portugal:

1° Aux impdts dus & la source dont le fait
générateur se produira au plus tard
le 81 décembre de 1’année de la dénon-
ciation;

2° Aux autres impdts établis sur des revenus
afférents & 1’année de la dénonciatio .

Overcenkomst fussen Poriugal en Belgié tot het vermild:n
van dubbele belasting en tot reg:ling van sommig: and. re
aangelegenheden inzake belastingen naar het inkomen.

De President van de Portugese Republiek, en Zijne
Majesteit de Koning der Belgen wensende dubbele belas-
ting te vermijden en sommige andere aangelegenheden
inzake belastingen naar het inkomen te regelen, hebben
besloten een overeenkomst te sluiten en hebben te dien
einde tot hun Gevolgmachtigden benoemd, te weten:

De President van de Portugese Republiek, Zijne Excel-
lentie de Heer Armando Ramos de Paula Coelho,
buitengewoon en gevolmachtigd Ambassadeur van Por-
tugal te Brussel; Zijne Majesteit de Koning der Belgen,
Zijne Excellentie de Heer P. Harmel, Minister van
Buitenlandse Zaken, die na hun in goede en behoorlijke
vorm bevonden volmachten te hebben uitgewisseld, als
volgt zijn overeengekomen:

I. Reikwijdte van de overeenkomst
ARTIKEL 1
Personen op wie de overeenkomst van toepassing is

Deze overeenkomst is van toepassing op personen die
verblijfhouder zijn van een overeenkomstsluitende Staat
of van beide overeenkomstsluitende Staten.

ARTIKEL 2
Belastingen waarop de overeenkomst van toepassing is

§ 1. Deze overeenkomst in van toepassing op belas-
tingen naar het inkomen die, ongeacht de wijze van
heffing, worden geheven ten behoeve van elk van de
overeenkomstsluitende Staten of van de staatkundige
onderdelen of plaatselijke gemeenschappen daarvan.

§ 2. Als belastingen naar het inkomen worden be-
schouwd alle belastingen die worden gehaven naar het
gehele inkomen, of naar bestanddelen van het inkomen,
daaronder begrepen belastingen naar voordelen verkregen
uit de vervreemding van roerende of onroerende goederen,
alsmede belastingen naar waardevermeerdering.
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§ 8. De bestaande belastingen, waarop de overeenkomst
van toepassing is, zijn met name:

1° Met betrekking tot Belgis:

a) De personenbelasting;

b) De vennootschapsbelasting;

c¢) De rechtspersonenbelasting;

d) De belasting der niet-verblijthouders, met
inbegrip van de voorhefiingen en aanvul-
lende voorheffingen, de opcentiemen op
ide hierboven vermelde belastingen en
voorheffingen, alsmede de aanvullende
gemeentebelasting op de personenbelas-
ting (hierna te noemen «Belgische belas-
ting»).

2° Met betrekking tot Portugal:

a) De grondbelasting (contribuigéio predial);
b) De belasting op landbouwnijverheid (im-
posto sobre a industria agricola);
¢) De nijverheidsbelasting (contribuigio in-

dustrial) ;

d) De belasting op inkomen van kapitaal
(imposto e capitais);

¢) De beroepsbelasting (imposto profissio-
nal);

f) De aanvullende belasting (imposto com-
plemertar);

9) De belasting voor verdediging en ontwik-
keling van de overzeese gebieden (im-
posto para a defesa e valorizagio do
ultramar) ;

h) De belasting op meerwaarden (imposto de
mais-valias) ;

i) De opcentiemen op {de in a) tot h) ver-
melde belasting;

i) De andere belastingen ten behoeve van de
plaatselijke gemeenschappen waarvan
het bedrag a'hankelijk in van de in a)
tot k) vermelde belastingen de overeen-
komstige opcentiemen (hierna te noe-
men «Portuguese belasting»).

§ 4. De overeenkomst zal ook van toepassing zijn op
elke gelijke of in wezen gelijksoortige belasting, die in de
tockomst naast of in de plaats van de bestaande belas-
tingen wordt geheven. Bij het begin van elk jaar zullen
de bevoegde autoriteiten van de overeenkomstsluitende
Staten elkaar de wijzigingen die tijdens het vorige jaar in
hun onderscheidene belastingwetten zijn aangebracht, me-
dedelen.

II. Begripsbepalingen
ARTIKEL 38
Klgemene bepalingen

§ 1. In deze overeenkomst, tenzij het zinsverband
anders vereist: ,

1° Betekent het woord «Belgié», in aardrijkskundig
verband gebruiks, het grondgebied van het Ko-
ninkrijk Belgié, betekent het woord «Portugal»,
in hetzelfde verband gebruikt, Europees Portu-
gal omvattende het continentale grondgebied en
de eilandengroepen van de Azoren en Madeira;

2° Betekenen de uidrukkingen «een overeenkomsts-
luitende Staat» en «de andere overeenkomsts-
luitende Staat», Belgié of Portugal, al naar
het zinsverband vereist;

3° Omvat het woord «persoon» elke natuurlijke per-
soon, elke vennootschap en elke andere vereni-
ging van personen;

4° Betekent het woord «vennootschap» elke rechts-
persoon of elk ander lichaam dat als zodanig
in de Staat waarvan het een verblijfouder is,

__ belastbaar is ter zake van zijn inkomen;

5° Betekenen de uitdrukkingen «onderneming van
een overeenkomstsluitende Staats en «onder-
neming van de andere overeenkomstsluitende
Staat», onderscheidenlijk een onderneming
gedreven door een verblijfhouder van eer overe-
enkomstsluitende Staat en een onderneming
gedreven door een verblijfhouder van de andere
overeenkomstsluitende Staat;

6° Betekent de uitdrukking «bevoegde autoriteit»:

a) In Belgis, de autoriteit die volgens de
nationale wetgeving bevoegd is en;

b) In Portugal, de Minister van Financién
of zijn vertegenwoordiger.

§ 2. Voor de toepassing van de overeenkomst door een
overeenkomstsluitenile Staat heeft, tenzij het zinsverband
anders vereist, elke niet anders omschreven uitdrukking
de betekenis welke die uitdrukking heeft volgens de wet-
geving van die Staat met betrekking tot de belastingen
die het onderwerp van de overeenkomstuitmaken.

ARTIKEL 4
Fiscale woonplaats

§ 1. Voor de toepassing van deze overeenkomst betekent
de uitdrukking «verblijfhouder van een overeenkomsts-
luitende Staat» iedere persoon die, ingevolge de wetgeving
van die Staat, aldaar aan belasting is onderworpen op
grond van zijn woonplaats, verblijf, plaats van leiding
of enige andere soortgelijke omstandigheid. Zij omvate
ook de vennootschappen naar Belgisch recht — niet
zijn de vennootschappen op aandelen — die de aanslag
van hun winsten in de personenbelasting hebben gekozen.

§ 2. Indien een natuurlijke persoon ingevolge de bepa-
ling van § 1 verblijfhouder van beide overeenkomsts-
luitende Staten is, geldende volgende regels:

a) Hij wordt geacht verblijthouder te zijn van de
overeenkomstsluitende Staat waarin hij een
duurzasm tehuis tot zijn beschikking heeft.
Indien hij in beide overeenkomstsluitende Staten
een duurzaam tehuis tot zijn beschikking heeft,
wordt hij geacht verblijfthouder te zijn van de
overeenkomstsluitende Staat waarmede zijn
persoonlijke en economische betrekkingen het
nauwste zijn (middelpunt van de levensbelan-
gen);

b) Indien niet kan worden bepaald in welke overeen-
komstsluitende Staat hij het middelpunt van
zijn levensbelangen heeft, of indien hij in geen
van de overeenkomstsluitende Staten een duur-
zaam tehuis tot zijn beschikking heeft, wordt
hij geacht verblijthouder te zijn van de overeen-
komstsluitende Staat waarin hij gewoonliji
verblijft;

¢) Indien hij in beide overeenkomstsluitende Staten
of in geen van beide gewoonlijk verblijit,
wordt hij geacht verblijthouder te zijn van
de overeenkomstsluitende Staat waarvan hij
orderdaan is; ‘ o

d) Indien hij onderdaan is van beide overeenkomst-
sluitende Staten of van geen van beide, zullen
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de bevoegde autoriteiten van de overeenkomst-
sluitende Staten de aangelegenheid in onderlinge
overeenstemming regelen.

§ 8. Indien een andere dan een natuurlijke persoon
ingevolge de bepaling van § 1 verblijthouder van
beide overeenkomstsluitende Staten is, wordt hij geacht
verblijfhouder te zijn van de overeenkomstsluitende Staat
waarin de plaats van zijn werkelijke leiding is gelegen.

ARTIKEL 5
Yaste inrichting

§ 1. Voor de toepassing van deze overeenkomst betekent
de uitdrukking «vaste inrichtings een vaste bedrijfsin-
richting waarin de onderneming haar werkzaamheden
geheel of. gedeeltelijk uitoefent.

§ 2. De uitdrukking «vaste inrichtings omvat in het
bijzorder:

a) Een plaats waar leiding wordt gegeven;

b) Een filiaal; ,

¢) Een kantoor;

d) Een fabriek;

e) Een werkplaats;

f) Een mijn, een steengroeve of enige andere plaats
waar natuurlijke rijkdommen worden geéxploi-
teerd;

g) De uitvoering van een bouwwerk of van cons-
tructiewerkzaamheden waarvan de duur twaalf
maanden overschrijdt.

§ 8. Een vaste inrichting wordt niet aanweszig geacht
indien:

a) Gebruik wordt gemaakt van inrichtingen, uit-
sluitend voor de opslag, uitstalling of aflevering
van aan de onderneming toebehorende goederen;

b) Een aan de onderieming toebehorende goederen-
voorraad wordt aangehouden, uitsluitend voor
de opslag, uitstalling of aflevering;

c) Een aan de orderneming toebehorende goederen-
voorraad wordt aangehouden, uitsluitend voor
de bewerking of verwerking door een andere
onderneming;

d) Een vaste bedrijfsinrichting wordt aangehouden,
uitsluitende om voor de onderneming goederen
aan te kopen of inlichtingen in te winnen;

¢) Een vaste bedrijfsirrichting ten behoeve van de
onderneming wordt aangehouden, uitsluitend
voor reclamedoeleinden, voor het geven van
inlichtingen, voor wetenschappelijk onderzoek
of voor soortgelijke werkzaamheden die van
voorbereidende -aard zijn of het karakter van
hulpwerkzaamheden hebben.

§ 4. Een persoon — niet zijnde een onafhankelijke
vertegenwoordiger in de zin van § 5 — die in een
overeenkomstsluitende Staat voor een onderneming van
de andere overeenkomstsluitende Staat werkzaam is,
wordt als een in de eerstbedoelde Staat aanwezige vaste
inrichting van de onderneming beschouwd, indien hij in
die Staat een machtiging bezit om namens de onderneming
overeenkomsten af te sluiten en dit recht aldaar gewoon-
lijk uitoefent, tenzij zijn werkzaasmheden beperkt blijven
tot de aankoop van goederen voor de onderneming.

§ 5. Een onderneming van een overeenkomstsluitende
Staat wordt niet geacht een vaste inrichting in de andere
overeenkomstsluitende Staat te bezitten op grond van de

enkele omstandigheid dat zij aldaar zaken doet door middel
van een makelaar, een algemeen commissionair of enige
andere onafhankelijke vertegenwoordiger, op voorwaarde
dat deze personen in de normale uitoefening van hun
bedrijf handelen.

§ 6. De enkele omstandigheid dat een vennootschap die
verblijfhouder is van een overeenkomstsluitende Staat een
vennootschap beheerst die verblijfhouder is van de andere
overeenkomstsluitende Staat of die in die andere Staat
zaken doet (hetzij met behulp van een vaste inrichting
hetzij op andere wijze), stempelt een van beide vennoot-
schappen niet tot een vaste inrichting van de andere.

III. Belastingheffing naar het inkomen

ARTIKEL 6
Inkomsten uit onroerende goederen

- § 1. Inkomsten uit onroerende goederen zijn belastbaar

in de overeenkomstsluitende Stast waarin de goederen
zijn gelegen.

§ 2. De uitdrukking «onroerende goederen» heeft de
betekenis die daaraan word toegekend door het recht
van de overeenkomstsluitende Staat waarin de desbetref-
fende goederen zijn gelegen. De uitdrukking omvat in
ieder geval de goederen die bij de onroende goederen
behoren, levende en dode have van landbouw en bosbouw-
bedrijven, rechten waarop de bepalingen van het priva-
atrecht betreflende de grondeigendom van toepassing
zijn, vruchtgebruik van onroerende goederen en rechten
op veranderlijke of vaste vergoedingen ter zake van de
exploitatie, of het recht tot exploitatie van minerale
aardlagen, bronnen en andere bodemrijkdommen. Schuld-
vorderingen verzekerd door hypotheken op de boven-
genoemde goederen, evenals schepen en luchtvaartuigen
worden niet als onroerende goederen beschouwd.

§ 3. De bepaling van § 1 is van toepassing op
inkomsten verkregen uit de rechtstreekse exploitatie of
het rechtstreeks genot, uit de verhuring of verpachting,
of uit elke andere vorm van exploitatie van onroerende
goederechtstreeks genot, uit de verhuring of verpachting,
of uit elke andere vorm van exploitatie van onroerende
goederen. Deze bepaling is eveneens van toepassing
op inkomsten uit roerende goederen die volgens het belas-
tingrecht van de overeenkomstsluitende Staat, waarin
die goederen zijn gelegen, met inkomsten uit onroerende
goederen worden gelijkgesteld.

§ 4. De bepalingen van de §§ 1 en 8 zijn ook van
toepassing op inkomsten uit onroerende goederen van
een onderneming en op inkomsten uit onroerende
goederen gebezigd voor de uitoefening van een vrij beroep.

ARTIKEL 7
‘Winsten van ondernemingen

§ 1. Winsten van een onderneming van een overe-
enkomstsluitende Staat zijn slechts in die Staat belast-
baar, tenzij de onderneming in de andere overeenkomsts-
luitende Staat haar bedrijf uitoefent met behulp van een
aldaar gevestigde vaste inrichting. Indien de onderneming
aldus haar bedrijf uitoefent, zijn de winsten van de
onderneming in de andere Staat belastbaar, maar slechts
voor zover zij aan die vaste inrichting kunmen worden
toegerekend. ‘

§ 2. Indien een onderneming van een overeenkomsts-
luitenide Staat in de andere overeenkomstsluitende Staat
haar bedrijf uitoefent met behulp van een aldaar geves-
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tigde vaste inrichting, worden in elke overeenkomstslui-
tende Staat aan die vaste inrichting de winsten toegerekend
die zij zou kunnen behalen indien zij een onafhakelijke
en zelfstandige onderneming zou zijn, die dezelfde of
soortgelijke werkzaamheden zou uitoefenen onder dezelfde
of soortgelijke omstandigheden en die geheel onafhan-
kelijk zou handelen.

§ 8. Bij het bepalen van de winsten van een vaste
inrichting worden als aftrek toegelaten kosten Hie zijn
gemaakt ten behoeve van die vaste inrichting, daaronder
begrepen kosten van leiding en algemene beheerskosten,

aldus gemaakt hetzij in de Staat waarin de vaste inrichting -

is gevestigd, hetzij in de Staat waarin de vaste inrichting
is gevestigd, hetzij elders, maar met uitsluting van de
kosten die niet aftrekbaar, zouden zijn indien de vaste
inrichting een onderneming van die Staat was.

§ 4. Bij gebrek aan een regelmatige boekhouding die
het mogelijk maakt de winst te bepalen van een onderne-
ming van één van de overeenkomstsluitende Staten, die
aan een vaste inrichting in de andere Staat kan worden
toegerekend, mag die andere Staat die winst volgens de
methoden van zijn eigen wetgeving bepalen, op voorwa-
arde dat die methoden in overeenstemming zijn met de in
dit artikel neergelegde beginselen.

§ 5. Geen winsten worden aan een vaste inrichting
toegerekend enkel op grond van aankoop door die vaste
inrichting van goederen voor de onderneming.

§ 6. Voor e toepassing van de voorgaande paragrafen
worden de winsten, die aan de vaste inrichting kunnen
worden toegerekend, ieder jaar volgens dezelfde methode
bepaald, tenzij er een goede en genoegzame reden bestaat
om anders te handelen.

§ 7. Indien in de winsten inkomstenbestanddelen zijn
begrepen die afzonderlijk in andere artikelen van deze
overeenkomst worden behandeld, beletten de bepalingen
van dit artikel geenszins e toepassing van die andere
artikelen voor de belastingheffing van die inkomstenbes-
tanddelen.

ARTIKEL 8
Zeé-en luchtscheepvaartondernemingen

§ 1. In afwijking van artikel 7, §§ 1 tot 6, zijn
winsten uit de exploitatie van schepen of luchtvaartuigen
in internationaal verkeer slechts belastbaar in de overeen-
komstsluitende Staat waarin de plaats van de werkelijke
leiding van de onderneming is gelegen.

§ 2. Indien de plaats van de werkelijke leiding van
een zeescheepvaartonderneming in internationaal verkeer
zich aan boord van een schip bevindt, wordt deze plaats
geacht te zijn gelegen in de overeenkomstsluitende Staat
waarin de thuishaven van het schip is gelegen of, indien
er geen thuishaven is, in de overeenkomstsluitende Staat
waarvan de exploitant van het schip verblijfhouder is.

ARTIKEL 9
Onderling afhankelijke ondernemingen

Indien een onderneming van een overeenkomstsluitende
Staat onmiddellijk of middellijk deelneemt aan de leiding
van, aan het toezicht op, in het kapitaal van, dan wel
aan de financiering van een onderneming van de andere
overeenkomstsluitende Staat, of dezelfde personen on-
middllijk of middellijk deelnemen aan, de leiding van, aan
het toezicht op, in het kapitaal van, dan wel aan de
financiering van een onderneming van een overeenkomsts
luitende Staat en van een onderneming wan de andere
overeenkomstsluitende Staat, en in het ene of in het

andere geval tussen de twee ondernemingen in hun
handels of financiéle betrekkingen, voorwaarden zijn
aanvaard of opgelegd die afwijken van die welke zouden
worden overeengekomen tussen onafhankelijke onderne-
mingen, mogen winsten, welke zonder deze voorwaarden
door een van de ondernemingen zouden zijn behaald maar
ten gevolge van die voorwaarden niet zijn behaald, worden
begrepen in de winsten van die onderneming en dieno-
vereenkomstig worden belast.

ARTIKEL 10
Dividenden

§ 1. Dividenden toegekend door een vennootschap die
verblijfhouder is van een overeenkomstsluitende Staat
aan een verblijfhouder van de andere overeenkomstslui-
tende Staat, zijn in die andere Staat belastbaar. )

§ 2. Die dividenden mogen echter in de overeenkomsts-
luitende Staat, waarvan de vennootschap die de dividen-
den toekent verblijthouder is, overeenkomstig de wetge-
ving van die Staat worden belast, maar de aldus geheven
belasting mag niet hoger zijn dan 15 t. h. van het bruto-
bedrag van die dividenden.

Deze paragraaf laat onverlet de belastingheffing van
de vennootschap ter zake van de winsten waaruit de divi-
denden worden betaald. :

§ 8. Het woord «dividenden» betekent in dit artike
inkomsten uit aandelen, genotsaandelen of rechten,
mijnaandelen, oprichtersaandelen of andere winstaandelen
met uitzondering van schuldvorderingen, alsmede inkoms-
ten van andere maatschappelijke delen, die volgens de
belastingwetgeving van de Staat, waarvan de uitkerende
vennootschap verblijfhouder is, op dezelide wijze als
inkomsten van aandelen worden belast.

Dit woord omvat eveneens:

a) Inkomsten — zelfs toegekend in de vorm van
interesten — die belastbaar zijn als inkomsten
van belegde kapitalen van vennoten in andere
vennootschappen dan op aandelen, die verblij-
thouder van Belgié zijn;

b) Winsten door een verblijthouder van Portugal
toegekend aan een verborgen vennoot in een
vereniging in deelneming.

§ 4. De bepalingen van §§ 1 en 2 zijn niet van
toepassing indien de genieter van de dividenden, verblij-
fhouder van een overeenkomstsluitende Staat, in de an-
dere overeenkomstsluitende Staat waarvan de vennoots-
chap die de dividenden toekent verblijfhouder is, een
vaste inrichting heeft waarmede de participatie die de
dividenden oplevert wezenlijk is verbonden. In een zoda-
nig geval zijn de dividenden in die andere Staat belastbaar
volgens de wetgeving van die Staat.

§ 5. Indien een vennootschap die verblijthouder is van
een overeenkomstsluitende Staat, winsten of inkomsten
verkrijgt uit de andere overeenkomstsluitende Staat, mag
die andere Staat geen belasting heffen van de dividenden,
door die vennootschap toegekend aan een verblijfhouder
van de eerstbedoelde Staat, noch de niet uitgedeelde
winst van de vennootschap onderwerpen aan een bijko-
mende delasting, zelfs indien de uitgekeerde dividenden
of de niet uitgedeelde winst geheel of gedeeltelijk bestaan
uit winst of inkomsten herkomstig uit de andere Staat;
deze bepaling belet die andere Staat niet de dividenden
te belasten die verband houden met een deelneming die
wezenlijk verbonden is aan een in die andere Staat door
een verblijfthouder van de eerstbedoelde staat aangehouden
vaste inrichting.
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ARTIKEL 11
Interest

§ 1. Interest herkomstig uit een overeenkomstsluitende
Staat en toegekend aan een verblijfhouder van de andere
overeenkomstsluitende Staat is in die andere Staat be-
lastbaar.

§ 2. Die interest mag echter in de overeenkomstslui-
tende Staat waaruit hij herkomstig is, volgens de wetge-
ving van die Staat worden belast, maar de aldus geheven
belasting mag niet hoger zijn dans 15 t. h. van het
bedrag van de interest.

§ 8. Het woord «interest» betekent in dit artikel in-
komsten van overheidsfondsen, van leningobligaties met
of zonder hypothecaire waarborg of recht van deelneming
in de winsten, zomede, onder voorbehoud van het vol-
gende lid, van schuldvorderingen of deposito’s van allerlei
aard, alsmede loten van leningen en alle andere opbren-
gsten die volgens de belastingwetgeving van de Staat
waaruit de inkomsten herkomstig zijn, op dezelfde wijze
worden belast als inkomsten van geleende of gedeponeerde
gelden.

Het omvat niet:

@) Interest die met dividenden wordt gelijkgesteld
volgens artikel 10, § 38, tweede zin, a:

b) Interest van handelsschuldvorderingen -— met
inbegrip van vorderingen vertegenwoordigd door
handelspapier — wegens termijnbetaling van
leveringen van koopwaar, goederen of diensten
door een onderneming van een overeenkomsts-
luitende Staat aan een verblijfhouder van de
andere overeenkomstsluitende Staat;

¢) Interest van rekeningen-courant of van voorschot-
ten op naam tussen bankondernemingen van
beide overeenkomstsluitende Staten.

De in b) en ¢) van vorig lid bedoelde interest is onde-
rworpen ann de regeling van artikel 7.

§ 4. De bepalingen van de §§ 1 en 2 zijn niet
van toepassing indien de genieter van de interest, ver-
blijfhouder van een overeenkomstsluitende’ Staat, in de
andere overeenkomstsluitende Staat waaruit de interest
herkomstig is, een vaste inrichting heeft waarmede de
schuldvordering of het deposito, die de interest opleveren,
wezenlijk zijn verbonden. In een zodanig geval is de in-
terest in die andere Staat belastbaar volgens de wetge-
ving van die Staat.

§ 5. Interest wordt geacht uit een overeenkomstslui-
tende Staat herkomstig te zijn als de schuldenaar die
Staat zelf is, een staatkundig onderdeel of een plaatselijke
gemeenschap daarvan, of een verblijthouder van die Staat.
Indien evenwee de schuldenaar van de interest, ongea-
chtof hij verblijfouder van een overeenkomstsluitende
Staat is of niet, in een overeenkomstsluitende Staat een
vaste inrichting heeft ten behoeve waarvan de lening die
de interest voortbrengt weaad aangegaan en die de last
van die interest als zodanig draagt, wordt die interest
geacht herkomstig te zijn uit de overeenkomstsluitende
Staat waarin de vaste inrichting is gelegen.

§ 6. Indien, ten gevolge van een bijzondere verhouding
tussen de schuldenaar en de schuldeiser of deponent of
tussen hen beiden en derden, het bedrag van de interest,
gelet op de schuldvordering of het deposito waarvoor hij
toegekend is, hoger is dan het bedrag dat zonder zulk
een verhouding door de schuldenaar en de schuldeiser of
deponent zou sijn overeengekomen, is de tariefbeperking
volgens § 2 slechts op het laatsbedoelde bedrag van
toepassing. In een zodanig geval is het daarboven uitgaande

deel van de interest in de overeenkomstsluitende Staat
waaruit de interest herkomstig is belastbaar volgens de
wetgeving van die Staat.

ARTIKEL 12
Royalty’s

§ 1. Royalty’s herkomstig uit een overeenkomstslui-

tende Staat en toegekend aan een verblijfhouder van de
andere overeenkomstsluitende Staat zijn in die andere
Staat belastbaar. _
- § 2. Die royalty’s mogen echter in de overeenkomsts-
luitende Staat waaruit zij herkomstig zijn, volgens de
wetgeving van die Staat worden belast, maar de aldus
geheven belasting mag niet hoger zijn dan 5 t. h. van
het brutobedrag van de royalty’s.

§ 8. Het woord «royalty’s» betekent in dit artikel
betalingen van elke aard als vergoeding voor het gebruik
of voor het recht van gebruik van een auteursrecht op
een werk op het gebied van letterkunde, kunst of wetens-
chap, films daaronder begrepen, van een octrooi, van een
fabrieks- of handelsmerk, van een ontwerp of model,
van een plan, van een geheim recept of werkwijze, dan
wel voor het gebruik of voor het recht van gebruik van
een nijverheids- handels- of wetenschappelijke uitrusting
die geen goed is als bedoeld in artikel 6, of voor
inlichtingen omtrent ervaringen op het gebied van nij-
verheid, handel of wetenschap.

§ 4. De bepalingen van de §§ 1 en 2 zijn niet
van toepassing, indien de genieter van de royalty’s,
verblijfhouder van een overeenkomstsluitende Staat, in
de andere overeenkomstsluitende Staat waaruit de royal-
ty’s herkomstig zijn, een vaste inrichting heeft waarmede
het recht of het goed, die de royalty’s opleveren,
wezenlijk zijn verbonden. In een zodanig geval zijn de
royalty’s in die andere Staat belastbaar volgens de wet-
geving van die Staat.

§ 5. Royalty’s worden geacht uit een overeenkomsts-
lujitende Staat herkomstig te zijn als de schuldenaar die
Staat zelf is, een staatkundig onderdeel of een plaatselijke
gemeenschap daarvan, of een verblijthouder van die Staat.
Indien evenwel de schuldenaar van de royalty’s ongeacht
of hij verblijfhouder van een overeenkomstsluitende Staat
is of niet, in een overeenkomstsluitende Staat een vaste
inrichting heeft ten behoeve waarvan de overeenkomst
welke tot de betaling van de royalty’s aanleiding geeft
werd aangegaan en die de last van de royalty’s als zoda-
nig draagt, worden die royalty’s geacht herkomstig te
zijn uit de overeenkomstsluitende Staat waarin de vaste
inrichting is gelegen.

§ 6. Indien, ten gevolge van een bijzondere verhouding
tussen de schuldenaar en de genieter of tussen hen beiden
en derden, het bedrag van de royalty’s, gelet op de
prestatie waarvoor zij worden toegekend, hoger is dan
het bedrag dat zonder zulk een verhouding door de schul-
denaar en de genieter zou zijn overeengekomen, is de
tariefbeperking volgens § 2 slechts op het laatst-
bedoelde bedrag van toepassing. In een zodanig geval is
het daarboven uitgaande deel van de royalty’s in de
overeenkomstsluitende Staat waaruit de royalty’s herko-
mstig zijn belastbaar volgens de wetgeving van die Staat.

ARTIKEL 13

Yermogenswinsten

§ 1. Winsten verkregen uit de vervreemding van onro-
erende goederen, als omschreven in artikel 6, zijn belast-
baar in de overeenkomstsluitende Staat waarin die goe-
deren zijn gelegen.

AV
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§ 2. Winsten verkregen uit de vervreemding van
roerende goederen, deel uitmakende van het bedrijfsver-
mogen van een vaste inrichting die een onderneming van
een overeenkomstsluitende Staat in de andere overeen-
komstsluitende Staat heeft, of van roerende goederen
behorende tot een vaste basis die een verblijfhouder van
een overeenkomstsluitende Staat in de andere overeen-
komstsluitende Staat voor de uitoefening van een vrij
beroep tot zijn beschikking heeft, daaronder begrepen
wisnten verkregen uit de vervreemding van de vaste inri-
chting (alleen of te zamen met de gehele onderneming)
of van de vaste basis, zijn in die andere Staat belastbaar.

Winsten verkregen uit de vervreemding van schepen
en luchtvaartuigen geéxploiteerd in internationaal verkeer,
alsmede van roerende goederen die voor de exploitatie
daarvan worden gebezigd, zijn echter slechts belastbaar
in de overeenkomstsluitende Staat waarin de inkomsten
uit de exploitatie van die schepen en luchtvaartuigen
belastbaar zijn volgens artikel 8.

§ 8. Winsten verkregen uit de vervreemding van alle
andere goederen, daaronder begrepen een participatie
— welke geen deel uitmaakt van het bedrijfsvermogen
van een vaste inrichting als bedoeld in § 2, lid 1—
in een vennootschap op aandelen, zijn slechts belastbaar
in de overeenkomstsluitende Staar waarvan de vervreemder
verblijthouder is.

ARTIKEL 14

Yrije beroepen

§ 1. Inkomsten verkregen door een verblijfhouder van
een overeenkomstsluitende Staat uit de uitoefening van
een vrij beroep of andere zelfstandige werkzaamheden
van soortgelijke aard zijn slechts in die Staat belastbaar,
tenzij die verblijfhouder in de andere Staat voor het
verrichten van zijn werkzaamheden geregeld over een
vaste basis beschikt. Indien hij over zulk een vaste basis
beschikt, zijn de inkomsten in de andere Staat belastbaar,
maar slechts voor zover zij kunnen worden toegerekend
aan de werkzaamheden welke met behulp van die vaste
basis worden uitgeoefend. ‘

§ 2. De uitdrukking «vrij beroep» omvat met name
zelfstandige werkzaamheden op het gebied van weten-
schap, letterkunde, kunst, opvoeding of onderwijs, als-
mede de zelfstandige werkzaamheden van artsen, advo-
caten, ingenieurs, architecten, tandartsen en accountants.

ARTIKEL 15
Niet-zelfstandige beroepen

§ 1. Onder voorbehoud van de bepalingen van de ar-
tikelen 16, 18, 19, § 1, en 20, zijn lonen, sala-
rissen en andere soortgelijke beloningen verkregen door
een verblijfhouder van een overeemkomstsluitende Staat
ter zake van een dienstbetrekking slechts in die Staat
belastbaar, tenzij de dienstbetrekking in de andere ove-
reenkomstsluitende Staat wordt uitgeoefend. Indien de
dienstbetrekking aldaar wordt uitgeoefend, zijn de ter zake
daarvan verkregen beloningen in die andere Staat belas-
tbaar.

§ 2. In afwijking van § 1 en onder het aldaar
vermelde voorbehoud zijn beloningen verkregen door een
verblijfhouder van een overeenkomstsluitende Staat ter

zake van een in de andere overeenkomstsluitende Staat -

uitgeoefende, niet in § 8 bedoelde, dienstbetrekking
slechts in de eerstbedoelde Staat belastbaar, indien:

a) De beloningen werkzaamheden vergelden, die in de
andere Staat werden uitgeoefend tijdens een

tijdvak of tijdvakken welke — met inbegrip
van de gewone arbeidsonderbrekingen — gedu-
rende het kalenderjaar een totaal van 183
dagen niet te boven gaan;

b) De beloningen worden betaald door of namens
een werkgever die geen verblijfhouder van de
andere Staat is; en

¢) De last van de beloningen als zodanig miet wordt
gedragen door een vaste inrichting of een vaste
basis, die de werkgever in de andere Staat
heeft.

§ 8. In afwijking van § 1 worden deloningen
ter zake van een dienstbetrekking uitgeoefend aan boord
van een schip of luchtvaartuig in internationaal verkeer
geacht betrekking te hebben op werkzaamheden uitgeoe-
fend in de overeenkomstsluitende Staat, waarin de plaats
van de werkelijke leiding van de onderneming is gelegen
en zijn ze in die Staat belastbaar.

ARTIKEL 16
Beheeders en commissarissen van vennootschappen

§ 1. Tantiémes, presentiegelden en andere soortgelijke
uitkeringen, door een verblijfhouder van een overeenko-
msbsluitende Staat verkregen in zijn hoedanigheid van
lid van de raad van beheer of van toezicht, of van een
ander gelijkaardig orgaan van een vennootschap, die
verblijthouder is van de amdere overeenkomstsluitende
Staat, zijn in die andere Staat belastbaar.

§ 2. De beloningen die de in § 1 bedoelde personen in
een andere hoedanigheid ontvangen zijn belastbaar volgens
artikel 15.

ARTIKEL 17

Krtiesten of sportbeoefenaars

Niettegenstaande de bepalingen van de artikelen 14
en 15 zijn inkomsten die beroepsartiestem, zoals toneel-
spelers, films, radio- of televisieartiesten, en musici, als-
mede sportbeoefenaars, als zodamig verkrijgen wuit hun
persoonlijke werkaamheden, belastbaar in de overrenko-
mstsluitende Staat waarin die werkzaamheden worden
verricht.

ARTIKEL 18

Pensioenen

Onder voorbehoud van de bepalingen van artikel 19,
§ 1, zijn pensicenen en andere soortgelijke beloningen,
betaald aan een verblijfhouder van een overeenkomstslui-
tende Staat ter zake van een vroegere dienstbetrekking,
slechts in die Staat belastbaar.

ARTIKEL 19
Openbare beloningen en pensioenen

§ 1. Beloningen, daaronder begrepen pensioenen, door
een overeenkomstsluitende Staat of door een staatkundig
onderdeel of een plaatselijke gemeenschap daarvan, ofwel
rechtstreeks ofwel uit door hen in het leven geroepen
fondsen betaald aan een natuurlijke persoon ter zake van
diensten bewezen aan die Staat of aan een staatkundig
onderdeel of eem plaatselijke gemeenschap dasrvan, zijn
slechts in die Staat belastbaar.

Deze bepaling is niet van toepassing indien de genieter
van die inkomsten onderdaan is van de andere Staat
zonder tezelidertijd onderdaan te zijn van de eerstbe-
doelde Staat.
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§ 2. Paragraaf 1 is niet van toepassing op beloningen
of pensioenen ter zake van diensten verricht in verband
meb enig handelsof nijverheidsbedrijf uitgeoefend door
een overeenkomstsluitende Staat of door een staatkundig
onderdeel of een plaatselijke gemeenschap daarvan.

ARTIKEL 20

Studenten

Een student of een voor eem beroep of bedrijf opgeleid
wordende persoon, die verblijthouder van een overeenko-
mstsluitende Staat is of vroeger was en die uitsluitend
voor zijn onderwijs of opleiding in de andere overeenko-
mstsluitende Staat verblijft, is in die andere Staat niet
belastbaar ter zake van:

Betalingen die hem ten behoeve van zijn onderhoud,
onderwijs of opleiding worden gedaan uit bronnen
buiten die andere Staab;

Beloningen die hij ontvangt ter zake van een
dienstbetrekking die hij in die andere Staat uitoe-
fent tijdens een tijdvak of tijdvakken welke — met
inbegrip van de gewone arbeidsonderbrekingen —
gedurende het kalenderjaar een totaal van 183
dagen niet te boven gaan, op voorwaarde dat het
totale bedrag van die betalingen en beloningen
niet hoger is dan 10 000 Belgische frank per maand
of de tegenwaarde daarvan in escudos tegen de
officiéle wisselkoers.

ARTIKEL 21
Niet uitdrukkelijk vermelde inkomsten

Bestanddelen van het inkomen van een verblijfhouder
van een overeenkomstsluitende Staat, die naar hun aard
of hun herkomst niet in de voorgaande artikelen van de
overeenkomst zijn vermeld, en in die Staat aan belasting
zijn onderworpen, zijn slechts in die Staat belastbaar.

ARTIKEL 22
Beperking van de uitwerking van de overeenkomst

§ 1. Generlei bepaling van de overeenkomst kan dus-
danig uitwerking hebben dat de belastingheffing beperkt
wordt van een vennootschap, verblijfhouder van Belgis,
in geval van inkoop van haar eigen aandelen of delen of
naar aanleiding van de verdeling van haar maatschappelijk
vermogen.

§ 2. Generlei bepaling van de overeenkomst belet Por-
tugal belasting te heffen van winsten voortkomend uit
opneming van reserves in het kapitaal van vennoots-
chappen die verblijfhouder zijn van Portugal of uit uitgifte
van aandelen met voorrang voor de vennoten van die
vennootschappen.

IV. Bepalingen tot voorkoming van dubbele belasting

ARTIKEL 23

§ 1. Met betrekking tot verblijfhouders van Portugal
wordt dubbele belasting op de volgende wijze voorkomen:

1° Indien een verblijfhouder van Portugal inkomsten
verkrijgt die volgens de bepalingen van de
overeenkomst in Belgié belastbaar zijn, verleent
Portugal een vermindering op de belasting over
het inkomen van die verblijfhouder tot een
bedrag dat gelijk is aan de Belgische belasting

op dezelfde inkomsten. De aldus verleende
vermindering zal echter niet hoger zijn dan:

a) Dat deel van de Belgische belasting dat
verband houdt met het gedeelte van de
voormelde inkomsten dat in Portugal
belast wordt; gezegd deel van de Bel-
gische belasting zal, met betrekking tot
het boven het normale bedrag uitgaande
deel van interesten en royalty’s, bedoeld
in de artikelen 11, § 6, en 12, § 6,
onderscheidenlijk berekend worden tegen
de tarieven van artikel 11, § 2, en van

. artikel 12, § 2;

b) Dat deel van de Portugese belasting,
berekend v&é6r de vermindering, dat
verband houdt met de in Belgié belaste
inkomsten.

2° Niettegenstaande de bepaling van 1°, stelt Portugal

de in artikel 20 bedoelde beloningen vrij, die door

een verblijfhouder van Portugal ontvangen

. worden ter zake van een in Belgié uitgeoefende
dienstbetrekking.

§ 2. Met betrekking tot verblijfhouders van Belgié
wordt dubbele belasting op de volgende wijze voorkomen:

1° Indien een verblijfhouder van Belgié niet in 2°
tot 4° hierna bedoelde inkomsten ontvangt die
volgens de bepalingen van de overeenkomst in
Portugal belastbaar zijn, stelt Belgié deze in-
komsten vrij van belasting, maar om het bedrag
van zijn belasting over het overige inkomen van
die verblijfhouder te berekenen mag Belgié het-
zelfde tarief toepassen alsof die inkomsten niet
waren vrijgesteld.

Indien deze verblijthouder een andere ven-
nootschap is dan een vennootschap op aandelen,
is de hierboven bedoelde vrijstelling van toe-
passing op haar vennoten voor zover de inkoms-
ten volgens de Belgische wetgeving ten name
van die vennoten belastbaar zijn op een andere
wijze dan als inkomsten van in de vennootschap
belegde kapitalen.

2° Indien een verblijffhouder van Belgié inkomsten
verkrijgt die in Portugal belastbaar zijn volgens
artikel 10, §§ 2, artikel 11, §§ 2 en 6, of arti-
kel 12, §§ 2 en 6, verleent Belgié, eensdeels op
de personenbelasting in verband met dividenden
en, anderdeels op dezelfde belasting of op de
vennootschapsbelasting in verband met de an-
dere bedoelde inkomsten, een vermindering die
overeenstemt met het forfaitair gedeelte van
buitenlands belasting, bepaald onder de voor-
waarden en volgens het tarief van de Belgische
wetgeving, maar dit tarief mag niet lager zijn
dan dat van de belasting die in Portugal van
dezelfde inkomsten is geheven overeenkomstig
artikel 10, § 2, artikel 11, § 2, of artikel 12,
§ 2, nnar het geval.

In afwijking van de bepalingen van zijn
wetgeving verleent Belgié die vermindering eve-
neens uit hoofde van de voormelde inkomsten
die volgens de overeenkomst en de algemene
bepalingen van de Portugese wetgeving in Por- .
tugal belastbaar zijn, indien die inkomsten
aldaar tijdelijk van belasting zijn vrijgesteld in-
gevolge bijzondere wetsbepalingen ter bevorde-
ring van investeringen die noodzakelijk zijn
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voor de ontwikkeling van de economie van de
Portugese Republiek. De bevoegde autoriteiten
van de overeenkomstsluitende Staten stellen
in onderlinge overrenstemming de inkomsten
vast die het voordeel van deze bepaling zullen
genieten.

8° Indien een venmootschap, verblijfhouder van Bel-
gié, aandelen of delen in eigendom bezit van
een vennootschap die verblijthouder is van Por-
tugal en aldaar aan de nijverheidsbelasting is
onderworpen, worden de dividenden die haar
door deze laatste vennootschap worden toege-
kend, in Belgié vrijgesteld van vennootschaps-
belasting, voor zover wrijstelling zou worden
verleend indien beide vennootschappen verblij-
fhouder van Belgié waren geweest. Deze bepa-
ling belet niet dat van die dividenden noerende
voorheffing wordt geheven overeenkomstig de
Belgische wetgeving, maar het tarief van die
voorheffing mag niet hoger zijn dan het verschil
tussen het hoogste tarief van de vennootscha-
psbelasting dat van toepassing is op het geheel
of op een deel van de winsten van vennoots-
chappen, verblijthouders van Belgié, en het in
artikel 10, § 2, bepaalde tarief.

4° Indien een vennootschap, verblijfhouder van Bel-
gié, gedurende he ganse boekjaar van een
vennootschap op aandelen, die verblijfhouder
is van Portugal en aldaar aan de nijverheidsbe-
lasting is onderworpen, aandelen of delen van
deze laatste vennootschap in uitsluitende eigen-
dom heeft bezeten, wordt zij eveneens vrijges-
teld van de roerende voorheffing welke volgens
de Belgische wetgeving op de dividenden van
die aandelen of delen is verschuldigd, op vo-
orwaarde dat zij zulks schriftelijk aanvraagt
binnen de termijn waarin haar jaarlijkse aan-
gifte moet worden ingediend; maar bij de
wederuitkering van die van roerende voorheffing
vrijgestelde dividenden aan haar eigen aande-
elhouders, mogen die dividenden niet in min-
dering worden gebracht van de aan de roerende
voorheffing te onderwerpen uitgekeerde dividen-
den. Deze bepaling is niet van toepassing als
de eerste vennootschap op geldige wijze de
aanslag van haar winsten in de personenbelas-
ting heeft gekozen.

5° Indien volgens de Belgische wetgeving verliezen,
welke een onderneming van Belgié in een in
Portugal gelegen vaste inrichting heeft geleden,
voor de belastingheffing van die onderneming in
Belgié werkelijk in mindering van de winsten
werden gebracht, is de wrijstelling volgens
1.° niet van toepassing op de winsten van an-
dere belastbare tijdperken, die aan die inrichting
zijn toe te rekenen, in de mate dat die winsten
ook in Portugal voor enig belastbaar tijdperk
van belasting werden vrijgesteld wegens hun
compensatie met die verliezen.

V. Bijzondere bepalingen
ARTIKEL 24

Non-discriminatie

§ 1. Onderdanen van een overeenkomstsluitende Staat
worden in de andere overeenkomstsluitende Staat niet
onderworpen aan enige belastingheffing of daarmede ver-
band houdende verplichting, die anders of drukkender is

dan de belastingheffing en daarmede verband houdende
verplichtingen, waaraan onderdanen van die andere Staat
onder gelijke omstandigheden zijn of kunnen worden
onderworpen.

§ 2. De uitdrukking «onderdanen» betekent:

1° Alle natuurlijke personen, die de nationaliteit van
een overeenkomstsluitende Staat bezitten;

2° Alle rechtspersonen, personenvennootschappen en
verenigingen opgericht overeenkomstig de
wetgeving die van kracht is in een overe-
enkomstsluitende Staat.

§ 8. Staatlozen worden in een overeenkomstsluitende
Staat niet onderworpen aan enige belastingheffing of
daarmede verband houdende verplichting die anders of
drukkender is dan de belastingheffing en daarmede ver-
band houdende verplichtingen, waaraan onderdanen van
die Staat onder gelijke omstandigheden zijn of kunnen
worden onderworpen.

§ 4. Generlei bepaling van deze overeenkomst mag
dusdanig worden uitgelegd:

1° Dat een overeenkomstsluitende Staat verplicht
zou zijn aan verblijfhouder van de andere
overeenkomstsluitende Staat de persoonlijke
afrekken, tegemoetkomingen en belastingver-
minderingen uit hoofde van gezinstoestand of
lasten te verlenen, die hij aan zijn eigen ver-
blijthouders verleent;

2° Dat zij Belgié belet onderdanen van Portugal
die geen verblijfhouder van Belgié zijn maar
aldaar over een woning beschikken, te belasten
op het minimum-inkomstenbedrag dat door zijn
wetgeving bepaald is met betrekking tot niet-
-verblijfouders die al dan niet onderdanen van
Belgié zijn en aldaar over een woning beschik-
ken.

§ 5. De belastingheffing van een vaste inrichting, die
een onderneming van een overeenkomstsluitende Staat
in de amdere overeenkomstsluitende Staat heeft, is in
die andere Staat niet ongunstiger dan de belastingheffing
van ondernemingen van die andere Staat die dezelfde
werkzaamheden uitoefenen.

Deze bepaling belet niet dat de winsten, welke kunnen
worden: toegerekend aan de in een overeenkomstsluitende
Staat gelegen vaste inrichting waarover een venmootschap,
die verblijfthouder is van de andere overeenkomstsluitende
Staat, of een andere vereniging vam persomen, waarvan
de plaats van werkelijke leiding in die andere Staat is
gelegen, de beschikking heeft, in de eerstbedoelde Staat
gezamenlijk worden belast tegen het tarief dat door zijn
nationale wetgeving is vastgesteld, op voorwaarde dat dit
tarief miet hoger dis dan het maximumtbarief van de
belasting welke van toepassing is op het geheel of op een
deel van de winsten van vennootschappen die verblijfhouder
zijn van de eerstbedoelde Staat. '

§ 6. Behoudens het geval van toepassing van artikel 9
kunmen interest, royalty’s en andere kosten, die door
een onderneming van een overeenkomstsluitende Staat
aan een verblijfhouder van de andere overeenkomstslui-
tende Staat worden betaald, voor de vaststelling van de
belastbare winsten van die onderneming in mindering
worden gebracht op diezelfde voorwaarden, alsof zij aan
een verblijfhouder van de eerstbedoelde Staat zouden zijn
betaald.

§ 7. Ondermemingen wvan een oversenkomstsluitende
Staat, waarvan het kapitaal geheel of ten dele onmiddellijk
of middellijk in het bezit is van, of wordt beheerst door
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één of meer verblijfhouders van de andere overeenkomsts-
luitende Staat, worden in de weerstbedoelde Staat miet
onderworpen aan enige belastingheffing of dasrmede
verbamid houdende verplichting, die anders of drukkender
is dan de belastingheffing en daarmede verband houdende
verplichtingen, waaraan andere soortgelijke ondernemin-
gen van die eerstbedoelde Staat zijn of kunnen worden
onderworpen.

§ 8. In dit artikel betekent de wuitdrukking «belas-
tingheffing» de belastingen die bedoeld zijn in artikel 2.

ARTIKEL 25
Regeling voor onderling overleg

§ 1. Indien een verblijfhouder van een overesenkomsts-
luitende Staat van oordeel is dat de maatregelen van een
overeenkomstsluitende Staat of van beide Staten voor hem
leiden of zullen leiden tot een dubbele belastingheffing die

niet in overeenstemming is met deze overeenkomst, kan .

hij onverminderd de rechtsmiddelen waarin de nationale
wetgeving van die Staten voorziet, schriftelijk een met
redenen omkleed verzoek om herziening van die belas-
tingheffing richten aan de bevoegde autoriteit van de
overeenkomstsluitende Staat, wasrvam hij verblijfhouder
is. Dat verzoek moet worden ingediend binnen een termijn
van twee jaren vanaf de betekening van de tweede aanslag
of, met betrekking tot een bij de bron verschuldigde
belasting, vanaf de storting van die tweede aanslag.

§ 2. De in paragraaf 1 bedoelde bevoegde autoriteit
tracht, indien het bezwaar haar gegrond voorkomt en
indien zij niet zelf in staat is tot een bevredigende oplos-
sing te komen, de aangelegenheid in onderlinge overeens-
temming met de bevoegde autoriteit van de andere
overeenkomstsluitende Staat de regelen, ten einde een
dubbele belastingheffing die niet in overeenstemming is
met de overeenkomst, te vermijden.

§ 3. De bevoegde auboriteiten van de overeenkomsts-
luitende Staten trachten moeilijkheden of twijfelpunten
die mochten rijzen met betrekking tot de toepassing van
de overeenkomst in onderlinge overeemstemming op te
lossen. Indien een mondelinge gedachtenwisseling wvoor
het bereiken van overeemstemming bevorderlijk voorkomt,
kunnen de bevoegde autoriteiten te dien einde bijeen-
komen.

§ 4. De bevoegde autoriteiten van de overeenkomsts-
luitende Staten plegen overleg omtrent de administratieve
maatregelen die voor de uitvoering van de bepalingen van
de overeenkomst nodig zijn en met name omtrent de
bewijzen die de verblijfhouders van elke Staat moeten
voorleggen om in de andere Staat de bij deze overeenkomst
vastgestelde belastingvrijstellingen of -verminderingen te
genieten.

ARTIKEL 26

Uitwisseling van inlichtingen

§ 1. De bevoegde autoriteiten van de overeenkomsts-
luitende Staten wisselen de inlichtingen uit die modig
zijn om uitvoering te geven aan de bepalingen van de
oversenkomst en aan die van de natiole wettem van de
overeenkomstsluitende Staten met betrekking tot de belas-
tingen waarop de overeenkomst van toepassing is, voor
gover de belastingheffing waarin deze woorzien in
overeenstemming is met de overeenkomst.

Elke aldus bekomen inlichting moet geheim worden
gehouden; buiten de belastingplichtige of zijn gevol-
machtigde, mag zij slechts worden medegedeeld aam
persomen of autoriteiten die belast zijn met de vestiging
of de invordering van de in de overeenkomst bedoelde

belastingen en met de desbetreffende bezwaarschriften
en verhalen, alsmede aan de gerechtelijke autoriteiten
met het oog op strafrechtelijke vervolgingen.

§ 2. In geen geval mogen de bepalingen van § 1 aldus
worden uitgelegd, dat zij een van de overeenkomstslui-
tende Staten de wverplichting opleggen:

a) Administratieve maatregelen te nemen, welke
afwijken van zijn eigen wetgeving of van zijn
administratieve praktijk of van die van de andere
overeenkomstsluitende Staat;

b) Bijzonderheden te verstrekken, die niet verkrijg-
baar zouden zijn volgens zijn eigen wetgeving
of binnen het raam van zijn normale adminis-
tratieve praktijk of die van ide andere overe-
enkomstsluitende Staat;

c¢) Inlichtingen te verstrekken, die een handels
— bedrij.snijverheids — of beroepsgeheim of
een handelswerkwijze zouden onthullen, dan
wel inlichtingen waarvan het verstrekken in
strijd zou zijn met de openbare orde.

ARTIKEL 27
Diplomatieke en -consulaire ambtenaren

De bepalingen van deze overeenkomst tasten in geen
enkel opzicht de fiscale voorrechten aan die leden van
diplomatieke zendingen of consulaire posten ontlenen aan
de algemene regelen van het volkenrecht of aan de bepa-
lingen van bijzondere akkoorden.

ARTIKEL 28
Ultbreiding tot andere gebieden

§ 1. Deze overeenkomst kan ongewijzigd of met no-
odzakelijke wijzigingen worden uitgebreid tot geheel of
tot elk deel van het grondgebied van Portugal dat niet
onder de toepassing van de overeenkomst valt en dat
gelijksoortige belagtingen heft als de belastingen waarop
de overeenkomst van toepassing is. Zodanige uitbreiding
treedt in werking vanaf de datum, met de wijzigingen en
op de voorwaarden — daaronder begrepen de voorwaarden
met betrekking tot beéindiging van de toepassing — welke
tussen de overeenkomstsluintende Staten in onderlinge
overeenstemming worden vastgelegd bij diplomatieke
notawisseling of op andere wijze in overeenstemming met
hun grondwettelijke bepalingen.

VI. Slothepalingen
ARTIKEL 29
Inwerkingtreding

§ 1. De overeenkomst zal worden bekrachtigd en de
dekrachtigingsoorkonden zullen zo spoedig mogelijk te
Lissabon worden uitgewisseld.

§ 2. De overeenkomst zal in werking treden op de
vijftiende dag die volgt op de dag van de uitwisseling
van de bekrachtigingsoorkonden en -zij van toepassing
z1n:

A) Met betrekking tot Belgié
1° Op de bij de bron verschuldigde belastin-
genten aanzien waarvan het tot belas-
ting aanleiding gevende feit zich voor-
doet met ingang van 1 januari van het
jaar volgend op dat waarin de overeen-
komst in werking is getreden;
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2° Op de andere belastingen geheven naar
inkomsten van belastbare tijdperken,
eindigend met ingang van 31 december
van het jaar volgend op dat waarin de
overeenkomst in werking is getreden;

3° In afwijking van 1° en 2°, wat antikel 8
betreft, op de belastingen geheven
naar winsten behaald tijdens met
ingang van 81 december 1963 afges-
loten boekjaren.

B) Met betrekking tot Portugal:

1° Op de bij de bron verschuldigde belas-
tingen ten aanzien waarvan het tot
belasting aanleiding gevende feit zich
voordoet met ingang van 1 januari van
het jaar volgend op dat waarin de
overeenkomst in werking is getreden;

2° Op de andere belastingen geheven naar
inkomsten die verband houden met het
kalenderjaar volgend op dat waarin de
overeenkomst in werking is getreden,
en met de volgende jaren;

3° In afwijking van 1° en 2°, wat arti-
kel 8 betreft, op de belastingen geheven
naar winsten die verband houden met
het kalenderjaar 1963 en met (e vol-
gende jaren.

ARTIKEL 30
Opzegging

Deze overeenkomst zal voor onbepaalde tijd in werking
blijven; maar elke overeenkomstsluitende Staat kan, met
ingang van het desde jaar vanaf het jaar van de uitwis-
seling van de bekracntigingsoorkonden, ten minste zes
maanden v4é6r het einde van enig kalenderjaar aan de
andere overeenkomstsluitende Staat langs diplomatieke
weg een schriftelifke opzegging doen toekomen. In dat
geval zal de overeenkomst voor de laatste maal van toe-
passing zijn:

A) Met betrekking tot Belgié:

1° Op de bij de bron verschuldigde belas-
tingen ten aanzien waarvan het tot
belasting aanleiding gevende feit zich
voordoet ten laatste op 81 Wecember
van het jaar van opzegging;

2° Op de andere belastingen geheven naar
inkomsten van belastbare tijdperken,
eindigend ten laaste op 81 december
van het jaar van opzegging.

B) Met betrekking tot Pxortuga-l‘:

1° Op de bij de bron verschuldigde belastin-
gen ten aanzien waarvan het belasting
aanleiding gevende feit zich voordoet
ten laatste op 81 december van het jaar
van opzegging;

2° Op de andere belastingen geheven naar
inkomsten die verband houden met
het jaar van opzegging.

Em testemunho do qual os plenipotencidrios dos dois
Estados assinaram a presente Convenqao e lhe apuseram
os respectivos selos.

Feito em Bruxelas, a 16 de Julho de 1969, em dois
exemplares, em francés, neerlandés e portugués, fazendo
igualmente fé os trés textos.

En foi de quoi les plénipotentiaires des deux Etats ont
signé la présente Convention et y ont apposé leurs sceaux.

Fait & Bruxelles, le 16 juillet 1969, en double exem-
plaire, en langues francaise, néerlandaise et portugaise,
les trois textes faisant également foi.

Ten blijke waarvan de Gevolmachtigden van beide
Staten deze Overeenkomst hebben ondertekend en daaraan
hun zegel hebben gehecht.

Gedaan te Brussel op 16 juli 1969, in tweevoud, in de
Nederlandse, de Franse en de Portugese taal, zijnde de
drie teksten gelijkelijk authentiek.

Pela Reptblica Portuguesa:
Pour la République Portugaise:
Voor de Portugese Republiek:

Armando Ramos de Paula Coelho.

Pelo Reino da Bélgica:
Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk Belgié:

P. Harmel.

PROTOCOLO FINAL

Na ocasifio da assinatura da Convenglio com Vista a
Evitar as Duplas Tributagdes e a Regular Outras Questdes
em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, celebrada
neste dia entre a Bélgica e Portugal, os plenipotercidrios
abaixo assinados acordaram nas disposi¢Ses seguintes, que
constituem parte integrante desta Convengéo.

1. Administradores &6 membros dos conselhos fiscais
de sociedades

Ao n.° 1 do artigo 16:

1. As sociedades abrangidas nesta disposicéo s&o:

a) As sociedades residentes da Bélgica sujeitas as
regras da tributagio das sociedades por acgdes;

h) As sociedades residentes de Portugal com a forma
de sociedade andénima, sociedade em comandita
por acgdes e sociedade por quotas.

2. As retribuigdes abrangidas por esta disposigfio séo
as atribuldas s pessoas visadas, em consequéncia do
exercicio de actividade diferente do exercicio de fungdes
reais e permanentes.

I1. Os dividendos de sociedades residentes de Portugal
obtidos por sociedades residentes da Bélgica

As alineas ¢) e d) do n.° 2 do artigo 23:

Se, em ' consequéneia de modificacdes da legislagiio
belga posteriores & assinatura da Convencéo, a isengéo de
imposto das sociedades aplicdvel na Bélgica aos dividen-
dos de sociedades residentes da Bélgica recebidos por
ums outra sociedade residente da Bélgica for limitada a0
caso de certas participacdes, a aplicagdo das alineas c¢) e
d) do n.° 2 do artigo 28 da Convengfio serd limitada
aos dividendos resultantes de participagdes similares em
sociedades residentes de Portugal. Neste caso, a dupla
tributagfio dos dividendos que n#o resultem de tais parti-
cipacdes serd evitada em conformidade com a alinea b)
do n.° 2 do artigo 23. .
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PROTOCOLE FINAL

Au moment de procéder & la signature de la Convention
en vue d’éviter les doubles impositions et de régler cer-
taines autres questions en matiére d’impbts sur le revenu,
conclue ce jour entre la Belgique et le Portugal, les plé-
nipoteatiaires soussignés sont convenus des dispositions
suivantes qui forment partie intégrante de cette Conven-
tion.

1. Administrateurs et commissaires de sociétés
Ad article 16, § 1:

1° Les sociétés visées & cette digposition sont:

a) Les sociétés résidentes de la Belgique qui sont
soumises au régime d’imposition des sociétés
par actions;

b) Les sociétés résidentes du Portugal qui revétent
la forme d’une société anonyme, d’une société
en commandite par actions ou d’une société
par quotes (sociedades por quotas).

2° Les rétributions visées & cetbe disposition sont les
rétributions alloudes aux personnes visées, & un autve
titre que pour l'exercice de fonctions réelles et permanex-
tes.

2. Dividendes de sociétés résidentes du Portugal regus
par des sociétés résidentes de la Belgique

Ad article 23, § 2, 3° et 4°:

Dans 1’éventualité ou, par suite de modifications appor-
tées & la législation belge postérieurement 4 la sig.:iature
de la Convention, l’exemption d’impdt des sociétés appli-
cable en Belgique aux dividendes de sociétés résidentes
de la Belgique regus par une autre société résidente de
la Belgique serait limitée & certaines participations, I’appli-
cation de l'article 28, § 2, 3 et 4°, de la Convention
sera limitée aux dividendes de participations simi-
laires dans des sociétés résidentes du Portugal. Dans cette
éventualité, la double imposition des dividendes ne se
rapportant pas & de telles participations sera évitée con-
formément & 1’article 23, § 2, 2°.

SLOTPROTOCOL

Bij de ondertekening van de overeenkomst tot het ver-
mijden van dubbele belasting en dot regeling van sommige
andere aangelegenheden inzake belastingen naar het
inkomen, heden tussen Belgid en Portugal gesloten, zijn
de ondergetekende Gevolmachtigden overeengekomen, dat
de volgende bepalingen een integrerend deel van die
overeenkomst zullen uitmaken.

1. Beheerders en commissarissen yan vennootschappen
Ad artikel 16, § 1:

1° De in deze bepaling bedoelde vanmootcsch@ppen zijn:

a) Vennootschappen die verblijfhouder van Belgié
zijn en onderworpen zijn aan het belasting-
stelsel van de vennootschappen op aandelen;

b) Vennootschappen, verblijthouders van Portugal,
die de vorm hebben van een naamloze vennoot-
schap, van een vennocotschap bij wijze van
geldschieting op aandelen of van een vennoot-
schap per quota (sociedade por quotas).

2° De in deze bepaling bedoelde uitkeringen zijn de
uitkeringen die aan de bedoelde personen worden
verleend anders dan uit hoofde van de uitoefening van
werkelijke en vaste functies.

2. Dividenden van een vennootschap, verblijfhouder van Portugal,
ontvangen door een vennootschap, verblijfhouder van Belgié

Ad artikel 28, § 2, 8° en 4°:

Indien ten gevolge van wijzigingen in de Belgische wet-
geving na de ondertekening van de overeenkomst, de
vrijstelling van vennootschapsbelasting die in Belgié van
toepassing is op dividenden van vennootschappen, verblij-
fhouders van Belgié, ontvangen door een andere vennoot-
schap, verblijthouder van Belgié, mocht worden beperkt
tot bepaalde deelnemingen, zal artikel 28, § 2, 8°
en 4°, van de overeenkomst nog slechts van toepassing
zijn op dividenden wvan soortgelijke deelnemingen in
vennootschappen, verblijfhouders van Portugal. In een
zodanig geval zal de dubbele belasting van dividenden die
geen verband houden met zulke deelnemingen voorkomen
worden overeenkomstig artikel 28, § 2, 2°.

Feito em Bruxelas, a 16 de Julho de 1969, em dois exem-
plares, em francés, neerlandés e portugués.

Fait & Bruxelles, le 16 juillet 1969, en double exem-
plaire, en langues frangaise, néerlandaise et portugaise.

Gedaan te Brussel, op 16 juli 1969, in tweevoud, in de
Nederlandse, de Franse en de Portugese taal. ’

Pela Republica Portuguesa:
Pour la Republique Portugaise:
Voor de Portugese Republiek:

Armando Ramos de Paula Coelho.

Pelo Reino da Bélgica:
Pour le Royaume de Belgique:
Voor het Koninkrijk Belgi&:

P. Harmel.




